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CERTIFICADO DIGITALMENTE

AA
Secretaria de Desen-
volvimento Social,
Criança e Juventude

(SDSCJ) apresentou minuta
do decreto para implantação
da carteira de nome social pa-
ra pessoas trans no Estado ao
Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE), na audiên-
cia do dia 7 de janeiro. Segun-
do o representante da SDSCJ,
Marcone Menezes, o docu-
mento já foi encaminhado pa-
ra a Secretaria de Planeja-
mento e Casa Civil do Estado.
A outra representante da SD-
SCJ, Isabelle Souza, infor-
mou, na audiência, que a pu-
blicação e assinatura do De-
creto dependerá da previsão

orçamentária para emissão
das carteiras e não há, até o
presente momento, essa pre-
visão. Para o membro do Ins-
tituto Brasileiro de Transmas-
culinidade (Ibrat), Leo-
nardo Tenório, a emis-
são das carteiras não é
custosa pois são poucas
pessoas trans. 
Para o 8° promotor de

Justiça de Defesa da Ci-
dadania da Capital com
atuação na Promoção de
Direitos Humanos, Max-
well Vignoli, é muito impor-
tante promover o debate sobre
o respeito ao  nome social, co-
mo uma conquista da popula-
ção trans. E a carteira de iden-

tidade é mais uma etapa avan-
çada. 
A carteira social é um docu-

mento de identificação atra-
vés do qual travestis e transe-

xuais poderão ter reconhecida
a identidade de gênero com a
qual se identificam. Sua fun-
ção não é substituir o Registro
Geral (RG), que continua vá-

lido e reconhecido como re-
gistro civil, mas possibilitar o
acesso aos serviços públicos
oferecidos em todo o Estado
de Pernambuco, como por

exemplo, o atendimento
ao Sistema Único de
Saúde (SUS). Os Esta-
dos do Rio Grande do
Sul e Mato Grosso do
Sul foram os primeiros
estados a adotarem a
carteira social no País.
Para a próxima audiên-

cia, marcada para o dia
9 de março, às 14h, a Coorde-
nação de Políticas LGBT do
Governo de Pernambuco e o
Instituto de Identificação Ta-
vares Buril se compromete-

ram a apresentar informações
acerca dos trâmites para a re-
gulamentação do decreto para
a implantação da carteira do
nome social para pessoas
trans.
Compareceram também re-

presentantes do Ambulatório
transexualizador, Assistência
Social e Espaço Trans do
Hospital das Clínicas (HC);
Conselho Regional de Psico-
logia; Saúde Integral LGBT-
/SES/PE; Centro de Cidada-
nia LGBT do Recife; Movi-
mento LGBT para Surdos;
Secretarias de Saúde e de
Defesa Social de Pernambu-
co e Instituto de Identifica-
ção Tavares Buril (IITB).

Consultar as informações sobre
a tramitação de atos expedidos
pelo Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE), como ter-
mos de ajustamento de conduta
ou recomendações, está ao al-
cance da população com um cli-
que. A ferramenta Consulta de
Procedimentos foi implantada
na página do MPPE na internet
(www.mppe.mp.br) e está aces-
sível no menu Cidadão > Con-
sulta de Procedimentos.
Para fazer a pesquisa, o cidadão
deve ter o nome da pessoa inte-
ressada, o número do auto, que é
o registro de um procedimento
originado no MPPE, ou o núme-
ro de origem, caso o documento
tenha sido encaminhado por ou-
tra instituição. Com um desses

itens, já é possível realizar a bus-
ca no banco de dados de proce-
dimentos extrajudiciais.
A alimentação desses procedi-

mentos no banco de dados é feita
a partir de um sistema interno do
MPPE, o Arquimedes, respei-
tando os dados sigilosos. De
acordo com a Coordenadoria
Ministerial de Tecnologia da In-
formação (CMTI), a ferramenta
permite que essa base de dados
seja acessada por um usuário
que não faça parte da Instituição,
sem a exigência de login e se-
nha, contribuindo para dar mais
transparência e eficiência na atu-
ação do MPPE.
A iniciativa ainda está alinhada
com a determinação do Conse-
lho Nacional do Ministério Pú-

blico (CNMP), por meio da Re-
solução n°89 do CNMP, que re-
gulamenta no âmbito do Minis-
tério Público Brasileiro a aplica-
ção da Lei n°12.527/2011, Lei
de Acesso à Informação.
Resolução n°89, do CNMP –

estabelece que o Ministério Pú-
blico deve assegurar a gestão
transparente da informação, pro-
piciando amplo acesso a ela e sua
divulgação; proteção da informa-
ção, garantindo-se sua disponibi-
lidade, autenticidade e integrida-
de; e proteção da informação
sigilosa e da informação pessoal,
observada a sua disponibilidade,
autenticidade, integridade e
eventual restrição de acesso.

Por meio do dcumento, pessoas trans poderão ter reconhecida a sua identidade de gênero 

TRAMITAÇÃO DE PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS

MP e Estado debatem implantação
de carteira social para pessoas trans

MPPE garante acesso do
público via ferramenta online

O organizador da vaquejada
no Parque João Pernambuco,
em Petrolândia, Josenildo Joa-
quim Araújo, firmou Termo de
Ajustamento de Conduta pe-
rante o Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) assegu-
rando que vai adotar as medi-
das necessárias ao bem-estar e
à proteção dos animais duran-
te a festividade, que será reali-
zada nos dias 15, 16 e 17 de ja-
neiro.

O organizador do evento
cumpriu a orientação do MP-
PE e comunicou ao promotor
de Justiça da comarca sobre a
realização da vaquejada. Ele
ainda se comprometeu a se-
guir as boas práticas defendi-
das pela Associação Brasilei-

ra de Vaquejada (Abvaq) e re-
comendadas pelo Centro de
Apoio Operacional às Pro-
motorias de Justiça do Meio
Ambiente (Caop Meio Ambi-
ente) em orientação publica-
da no Diário Oficial de 31 de
julho de 2015.
Com a assinatura do Termo, o

organizador da vaquejada se
comprometeu a manter, ao lon-
go de todo o evento, uma equi-
pe de veterinários à disposição
dos competidores. Esses profis-
sionais também deverão acom-
panhar o tratamento de bois e
cavalos que adoeçam ou por-
ventura se machuquem durante
a vaquejada, tomando todas as
providências necessárias para
resguardar a saúde dos animais.

Outras medidas para garantir
o bem-estar dos animais são a
disponibilização de água e
alimento suficientes para to-
dos os bovinos e equinos du-
rante a realização da vaqueja-
da; a proibição de lidar com
os animais através do uso de
qualquer instrumento cortan-
te, perfurante ou que provo-
que choques; a inspeção pré-
via das luvas dos vaqueiros, a
fim de garantir que não te-
nham pregos, parafusos ou
outros elementos nocivos; e a
proibição da presença de bois
com chifres pontiagudos que
possam representar risco às
pessoas e animais.

Organizador assina TAC para
coibir maus-tratos a animais

VAQUEJADA EM PETROLÂNDIA

REVISTA CNMP
Improbidade é o
tema abordado
na nova edição
A5ª edição da Revista do Con-
selho Nacional do Ministério
Público traz dez artigos escritos
por acadêmicos e membros do
MPque tratam de assuntos re-
ferentes à improbidade admi-
nistrativa. O conselheiro e pre-
sidente da Comissão de Acom-
panhamento Legislativo e Ju-
risprudência do Conselho,
Leonardo Carvalho explicou a
escolha do assunto da revista
pelo quadro nacional atual.
Na publicação, encontra-se o
artigo do promotor de Justiça
do Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) Salomão
Ismail Filho sob o título Aim-
portância da atuação preven-
tiva do Ministério Público em
prol da boa administração,
no combate à improbidade
administrativa.
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Art. 9º. No caso do servidor escalado para plantão ministerial em outra promotoria, será considerado como horário do plantão o tempo 
para deslocamento.

Art. 10. O comparecimento dos servidores designados ao plantão e as ocorrências verifi cadas deverão ser registradas no Relatório de 
Plantão, que deverá ter uma via original encaminhada à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, a fi m de ser feita a apuração 
e controle do serviço extraordinário realizado pelos servidores plantonistas.

Art. 11. Será concedido o auxílio-refeição, apenas, aos servidores que estão à disposição desta Instituição, independente da jornada do 
plantão.

Art. 12. O serviço extraordinário prestado pelos servidores plantonistas poderá ser convertido em dispensa de jornada de trabalho, 
previamente acordada com a chefi a imediata e comunicada à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas.

Art. 13. Os serviços prestados em regime de plantão serão considerados como hora extra para todos os fi ns, remunerando-se de acordo 
com o disposto no art. 31 da Lei 12.956/2005 e suas alterações, ressalvada a hipótese de compensação prevista no item 2.20 da presente 
Instrução Normativa.

Art. 14. Havendo a necessidade de veículo para o deslocamento do Promotor de Justiça ao local do Plantão Ministerial, o servidor 
plantonista deverá encaminhar o formulário de requisição de veículo ao Departamento Ministerial de Transportes, devidamente 
preenchido, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis.

Art. 15. Fica instituído o Plantão Ministerial no Juizado do Torcedor.

§ 1º. Os plantões ministeriais no juizado do torcedor funcionarão sempre que o juizado do torcedor for atuar.

§ 2º. A escala de servidores que atuarão junto ao juizado do torcedor será publicada no Diário Ofi cial do Estado e dependerá da tabela 
ofi cial dos órgãos desportivos competentes.

§3º. Os plantões funcionarão nos horários dos jogos, iniciando-se 01 (uma) hora antes do início das partidas e encerrando-se uma hora 
após o término da partida, salvo necessidade do serviço, devendo o horário ser informado no relatório de plantão e justifi cado pelo 
Promotor de Justiça.

CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. O não comparecimento do servidor escalado para o Plantão, sem a devida justifi cativa, implicará em anotação em fi cha funcional, 
aplicando-lhe as punições previstas no Estatuto.

Art. 17. Os casos omissos serão submetidos à consideração do Secretário-Geral do Ministério Público, sendo ouvida a Coordenadoria 
Ministerial de Gestão de Pessoas.

Art. 18. Esta Instrução Normativa retroagirá ao dia 1º de janeiro de 2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de janeiro de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 002/2016 
(ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ N.º 004/2010, publicada no DOE 07/10/2010 e 

  INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ N.º 004/2011, publicada no DOE 01/11/2011.)  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

Ementa: A presente instrução normativa objetiva regulamentar o Art. 35 da Lei Estadual nº 12.956/2005 e alterações posteriores

CAPÍTULO I - DA CONCESSÃO DO
AUXÍLIO-REFEIÇÃO

Art. 1º. Fica autorizado o pagamento de auxílio-refeição aos servidores à disposição do Ministério Público e àqueles ocupantes 
exclusivamente de cargos em comissão, na proporção de 22 (vinte e dois) dias por mês e obedecidos os critérios estabelecidos nesta 
Instrução Normativa.

Art. 2º. O servidor à disposição, para fazer jus ao benefício do auxílio-refeição, deverá apresentar à Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas - CMGP Declaração de Não Recebimento desse benefício ou similar, emitida pelo órgão de origem. 

Art. 3º. O valor do auxílio-refeição será fi xado por portaria do Procurador-Geral de Justiça, respeitados os limites legais. 

Parágrafo único. O servidor receberá em pecúnia o valor mensal do auxílio-refeição, na data do pagamento, referente ao mês subsequente. 

Art. 4º. Para o desconto do auxílio-refeição relativo ao dia não trabalhado, considerar-se-á a proporcionalidade de 22 (vinte e dois) dias 
por mês.

Art. 5º. Não serão descontadas as ausências e afastamentos para participação em programa de treinamento regularmente instituído, 
conferências, congressos, treinamentos e outros eventos similares, autorizados pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 6º. Fica vedado o pagamento do benefício em caso de ausência ao trabalho, gozo de licença-prêmio ou quaisquer afastamentos 
legais, exceto: férias, licença maternidade e licença para tratamento de saúde.

Art. 7º. Fica também autorizado o pagamento de auxílio-refeição:

I - à guarda patrimonial;

II - ao efetivo da Assessoria Ministerial de Segurança Institucional, em caráter extraordinário, inclusive aos policiais militares que realizam 
a segurança pessoal dos Membros deste MPPE.

Art. 8º. Nos casos previstos no artigo anterior, o benefício será concedido em vale-refeição (cartão).

Art. 9º. Em caso de ocorrência de evento impeditivo à percepção do benefício, os vales recebidos a maior serão descontados após a 
conclusão do processo de controle de frequência mensal.

Art. 10. Em caso devolução do servidor ao órgão ou entidade de origem, desligamento ou aposentadoria do servidor, o benefício já 
recebido, a partir da data do evento, deverá ser devolvido.

CAPÍTULO II - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. O benefício não poderá ser:

I - incorporado ao vencimento, remuneração, provento, pensão ou vantagens para quaisquer efeitos, não se constituindo em salário-
utilidade ou prestação in natura;

II - considerado rendimento tributável;

III - objeto de desconto não previsto em Lei.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entrará em vigor em 1º de fevereiro de 2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de janeiro de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 001/2016  
(ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ N.º 004/2009, publicada no DOE 26/05/2009).

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

Ementa: A presente instrução normativa objetiva regulamentar a Resolução do Colégio de Procuradores de Justiça nº 003/2005, no que 
tange aos Servidores do Ministério Público do Estado de Pernambuco, referente aos plantões ministeriais durante os sábados, domingos, 
feriados e quando não houver expediente no Ministério Público, inclusive nos dias de ponto facultativo e recesso forense.

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS

Art.1º Todos os servidores do Quadro de Apoio Técnico Administrativo e à disposição desta Instituição participarão voluntariamente da 
escala de Plantão Ministerial e dos Plantões Especiais (Carnaval, Semana Santa, São João e outros).

§1º Os servidores interessados em participar das escalas de plantão ministerial deverão preencher o formulário de opção, constante no 
anexo desta instrução, e encaminhá-lo à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas.

§2º A escala de plantão será elaborada pelo Departamento Ministerial de Administração de Pessoal, tomando como base a data de 
adesão no formulário de opção. Em caso de mais de um servidor possuir a mesma data de adesão, o critério adotado será a ordem 
alfabética.

§3º Na escala mensal constará o nome do servidor titular do plantão, bem como o seu respectivo substituto.

§4º Para cada plantão serão designados: um servidor para atividade administrativa e um servidor para atividade de transporte.

§5º Não constará da escala os servidores que estiverem de férias ou quaisquer afastamentos legais, sendo escalados para o mês 
seguinte.

§6º Havendo impossibilidade do servidor titular comparecer ao plantão, este deverá comunicar por escrito ao seu respectivo substituto 
e apresentar à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a devida justifi cativa, por meio de requerimento. No requerimento 
deverá constar cópia da comunicação entregue ao servidor substituto. Quando possível, informar com antecedência de 05 dias úteis, 
ressalvadas as situações excepcionais. No caso do servidor que desempenha atividade de transporte, deverá ser previamente justifi cado 
ao Coordenador Ministerial de Administração.

§7º Na ausência do titular e do substituto escalados haverá, nos locais de plantão, uma lista com servidores voluntários que poderão ser 
chamados para efetuar substituição automática.

Art. 2º. Nos casos excepcionais, em que tanto o servidor titular como o substituto estiverem impossibilitados, com a devida justifi cativa 
apresentada com antecedência, de comparecerem ao plantão, a substituição será feita pela Coordenadoria Ministerial de Gestão de 
Pessoas adotando-se o seguinte critério: o servidor imediatamente posterior ao último titular escalado no mês da publicação.

Art. 3º. As escalas serão divulgadas mensalmente, até o 20º dia útil do mês anterior, na página do Ministério Público na Internet e na Rede 
interna (Intranet), bem como publicadas no Diário Ofi cial do Estado.

Art. 4º. Os plantões funcionarão, preferencialmente, no horário das 13:30 às 17:30 horas, podendo sofrer alteração conforme a 
necessidade do serviço, devendo o horário constar no relatório de plantão.

Art. 5º. Para o servidor que desempenha a função de motorista, o plantão terá início 30 (trinta) minutos antes e terminará 30 (trinta) 
minutos depois do horário estabelecido no item 2.11 da presente instrução, ressalvando-se os casos excepcionais, devendo o servidor 
estar na garagem para receber o veículo com antecedência, bem como recolhê-lo às dependências do Ministério Público ao término do 
plantão.

Parágrafo único. A Escala de Plantão será elaborada:

I - Pela Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, no caso dos servidores de apoio administrativo;
II - Pela Coordenadoria Ministerial de Administração, no caso do servidor para atividade de transporte;
III - Pelo Coordenador da Sede de Circunscrição, no caso dos servidores lotados na Circunscrição.

Art. 6º. Os plantões nas Circunscrições funcionarão, preferencialmente, no horário do expediente normal da Comarca.

§1º Na escala de Plantão elaborada pelo Coordenador da Sede de Circunscrição, deverão constar, tão somente, os servidores lotados na 
referida circunscrição, obedecendo-se aos comandos constantes do Art. 1º, §1º, da presente instrução normativa.

Art. 7º. Os Coordenadores da Sede de Circunscrição deverão entregar à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a escala de 
plantão do mês seguinte até o 15º dia útil do mês anterior.

Art. 8º. Não existindo servidor lotado em alguma promotoria da circunscrição, ou estando este afastado (férias, licença, etc), deverá ser 
designado servidor da promotoria mais próxima.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Fernando Barros de Lima

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS

Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

SECRETÁRIO-GERAL
Aguinaldo Fenelon de Barros

CHEFE DE GABINETE
José Bispo de Melo

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Jaques Cerqueira

JORNALISTAS
Alana Moreira, Giselly Veras, Isa Maria, Izabela 

Cavalcanti, Jaques Cerqueira, Miguel Rios e 
Bruno Bastos

ESTAGIÁRIOS
Geise Araújo, Igor Souza, Vinicius Maranhão 

Marques de Melo e Vanessa Falcão (Jornalismo), 
Maria Eduarda Rocha (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins

DIAGRAMAÇÃO
Bruno Bastos, Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br



Recife, 14 de janeiro de 2016 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Ano XCIII • NÀ 8 - 3
Art. 10. O registro de frequência será realizado, preferencialmente, em máquina alocada na unidade de lotação do servidor.

§1º. Em caso de impossibilidade de registro em máquina localizada na sua unidade administrativa, registrará o servidor usuário a sua 
frequência em outra sede administrativa, comunicando à sua chefi a.

§2º. Para efeitos desta IN considera-se unidade administrativa toda aquela indicada na Instrução Normativa PGJ nº 003/2014, de 11 de 
outubro de 2014

§3º. Em casos de ocorrências deverá o registro ser feito em data posterior aos respectivos eventos.

Art. 11. O agente responsável pela validação de frequência poderá solicitar à CMTI a verifi cação do endereço da máquina (IP) que foi 
utilizada pelo servidor.

CAPÍTULO IV – DOS CASOS DE RETIFICAÇÃO OU REGISTRO POSTERIOR DA FREQUÊNCIA

Art. 12. Em caso de impossibilidade de registro por indisponibilidade do sistema:

I – por período inferior a 30 (trinta) dias, será aceito o registro posterior, até o 4º dia útil do mês subsequente.

II – por período superior a 30 (trinta) dias, os usuários deverão preencher o formulário de frequência, disponibilizado na Intranet, com a 
respectiva ratifi cação pela chefi a competente e encaminhá-la à CMGP até o 4º (quarto) dia útil do mês subsequente.

§1º. Na hipótese do inciso II deverá o formulário de frequência ser preenchido diariamente, na entrada e saída do servidor, com letra 
legível de próprio punho, não sendo permitido rasuras, nem a utilização de recursos tecnológicos, rubricada a cada dia de trabalho.

§2º As ocorrências, consoante disposto no CAPÍTULO V, devem ser registradas, na hipótese do inciso II, sendo rubricadas e carimbadas 
pela chefi a imediata a cada dia da ocorrência.

§3º. O formulário de frequência deve ser encaminhado à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas.

Art. 13. O servidor poderá solicitar à Chefi a imediata ou responsável designado solicitação de ajuste do horário de entrada e/ou saída da 
frequência, mediante justifi cativa, e condicionada à validação daquela.

V - DAS OCORRÊNCIAS

Art. 14. Dar-se-á ocorrência quando do não registro de determinado dia em que houve expediente normal, nas seguintes hipóteses:

I – quando o servidor estiver prestando serviço eventual em local diverso de sua lotação e não seja possível a inserção da frequência 
no sistema;

II – em caso de treinamento, evento externo, curso ou capacitação;

III – em caso dos afastamentos e licenças previstas na legislação específi ca.

§1º. Faltas não justifi cadas confi guram ocorrência, em hipóteses de fato extraordinários e imprevisíveis, sujeitos, porém, à validação pelo 
respectivo agente responsável.

§2º. O registro rejeitado será computado como falta.

§3º. O Abono de falta é disciplinado em capítulo próprio nesta Instrução Normativa.

Art. 15. Na frequência deverão ser apontadas as seguintes ocorrências: faltas, folgas, atrasos, compensação de horas, férias, licenças 
(casamento, eleitoral, médica, maternidade, luto, interesse particular, acidente de trabalho, para acompanhar pessoa da família, 
paternidade, à adotante, participação em cursos e prêmio), realização de serviço externo e de serviços extraordinários.
Art. 16. As ocorrências, acima mencionadas, na frequência, não suprem a necessidade do servidor requerer, previamente, os 
afastamentos, devendo ser devidamente comprovado(s) através de documentação e encaminhada(s) através de requerimento à CMGP, 
em prazo não superior a 10 (dez) dias, contado do início das mesmas.

Parágrafo único. O servidor que tiver requerido afastamento por licença prêmio, eleitoral, interesse particular ou doação de sangue, 
deverá aguardar em exercício a conclusão do processo, não devendo se afastar de suas funções antes do deferimento do pedido, 
publicado no Diário Ofi cial.

Art. 17. As comprovações das ocorrências são de responsabilidade do servidor e deverão ser encaminhadas em conformidade com os 
critérios estabelecidos nesta Instrução Normativa.

Art. 18. O não preenchimento da frequência nas condições estabelecidas, após sua apuração pela Coordenadoria Ministerial de Gestão 
de Pessoas, ensejará incidente de averiguação de registro.

Parágrafo único. O incidente de averiguação de registro consiste no esclarecimento e eventual correção do registro de frequência.

Art. 19. O desconto ou o bloqueio do pagamento do servidor somente se dará nas hipóteses em que o esclarecimento e a respectiva 
correção do registro não se realizem.

Parágrafo único. Os descontos referidos neste artigo englobam os do auxílio-transporte e os do auxílio-alimentação, para os casos dos 
servidores do Quadro Efetivo, bem como desconto do auxílio-refeição para os casos dos servidores à disposição desta Procuradoria-
Geral de Justiça.

CAPÍTULO VI – DA VALIDAÇÃO DA FREQUÊNCIA

Art. 20. A frequência registrada deverá ser validada pelo agente responsável até o 4º dia útil do mês subsequente.

Parágrafo único. A não validação dentro do prazo estipulado no caput deste artigo será tida, para todos os efeitos, como validação tácita.

Art. 21. Não concordando com a frequência registrada, deverá o agente responsável pela validação rejeitá-la no prazo do art. 20.

Art. 22. Todos os agentes são responsáveis pelas informações prestadas no âmbito do SIAF, cada um em sua área de competência e 
dever.

CAPÍTULO VII – DO HORÁRIO EXTRAORDINÁRIO

Art. 23. O horário extraordinário, que depende da anuência da chefi a imediata, só poderá ser prestado nos seguintes casos:

I - atendimento à necessidade urgente ou especial, que não possa ser suprida durante o expediente normal;
II - plantão ministerial, conforme escala mensal;
III - eventos previamente autorizados pelo Procurador-Geral de Justiça .

Art. 24. A anuência do serviço extraordinário deverá ser formalizada no sistema, quando do envio da folha de frequência pela chefi a 
imediata.

§1º. Será utilizado o formulário de Autorização de Serviço Extraordinário constante no anexo III desta Instrução Normativa, até a 
implementação do SIAF.

§ 2º. As horas que excederem à jornada diária regular, quando sem anuência da chefi a imediata, não serão computadas como horário 
extraordinário.

Art. 25. O horário extraordinário será contabilizado em banco de horas e convertido em folga, em período a ser acordado previamente 
com a chefi a imediata, observadas a conveniência do serviço e a necessidade do servidor.

Parágrafo único. Para os fi ns desta Instrução Normativa considera-se como banco de horas o registro de horas efetivamente trabalhadas 
em horário extraordinário, conforme disciplinado neste CAPÍTULO.

Art. 26. Na realização do serviço extraordinário, o servidor deverá registrar todas as entradas e saídas, inclusive os intervalos de refeições.

Art. 27. O horário extraordinário deverá ser, em regra, exercido até o limite de 02 (duas) horas diárias.

 INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 003/2015
(ALTERA A INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ N.º 003/2015, publicada no DOE 03/10/2015.)

Ementa: Disciplina a frequência dos servidores do Ministério Público de Pernambuco e Implanta o Sistema de Apuração de Frequência 
(SIAF) através da Intranet e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inc. V, da Lei Complementar nº. 
12, de 27 de dezembro de 1994;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os procedimentos relativos à gestão da frequência dos servidores do Ministério Público 
de Pernambuco;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual 6.123/68 (Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de Pernambuco) e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO que, nesse sentido, a implantação do Sistema de Apuração de Frequência – SIAF, resulta em maior praticidade, 
confi abilidade, economia, rapidez e segurança na gestão de frequência;

CONSIDERANDO, ademais, o compromisso do MPPE no tocante à otimização de custos, consoante dispõe a Portaria POR-PGJ nº 
661/2015, que disciplina o contingenciamento de despesas no âmbito do Ministério Público de Pernambuco;

RESOLVE:

Art. 1º. Disciplinar os procedimentos referentes à frequência dos integrantes do apoio técnico-administrativo do MPPE.

Art. 2º. Implantar o Sistema de Apuração de Frequência (SIAF) através da Intranet, mediante login e senha pessoal, de acordo com o 
cronograma constante no Anexo I desta Instrução Normativa (IN).

CAPÍTULO I – DOS AGENTES E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 3º. As disposições desta IN aplicam-se a membros, quando gestores, e servidores do quadro efetivo, à disposição do MPPE, 
ocupantes de funções de confi ança e cargos em comissão, no âmbito de suas atribuições e responsabilidades.

Art. 4º. O sistema de gestão de frequência do Ministério Público de Pernambuco é composto dos seguintes agentes:

I – servidor usuário: servidores do quadro efetivo, servidores à disposição do MPPE, ocupantes de funções de confi ança e de cargos 
em comissão;

II – Chefi a imediata e mediata;

III – Responsável Designado ou Gestor Setorial: membro ou servidor designado por ato formal, para validação de frequência de servidores 
lotados em determinada unidade administrativa do MPPE;

IV – Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação

V – Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas (CMGP)

Art. 5º. Aos agentes do Artigo 4º são atribuídas as seguintes competências:

I – Servidor usuário:

a) registro, no SIAF, conforme disciplinado no CAPÍTULO III, dos dados de entrada e saída do local de trabalho em jornada regular;

b) registro, no SIAF, conforme disciplinado no CAPÍTULO III, dos ajustes de horários em jornada regular;

c) registro, no SIAF, conforme disciplinado no CAPÍTULO III, de ocorrências.

II – Chefi a mediata, imediata e gestor setorial:

a) verifi cação dos registros dos servidores usuários a eles subordinados;

b) validação ou rejeição dos registros, conforme disciplinado no CAPÍTULO VI, dos servidores usuários a eles subordinados.

III – Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas (CMGP):

a) apuração e registro das informações de frequência;

b) acompanhamento e gerenciamento de informações relativas a banco de horas, compensação de horas, folgas e serviços extraordinários;

c) emissão de relatórios gerenciais a cada trimestre;

d) desconto na folha de pagamento dos vencimentos, auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-refeição, quando da ocorrência de 
fatos que ensejem tal providência, de acordo com a legislação pertinente;

e) prestação de informações relativas à frequência dos servidores à disposição do MPPE, aos respectivos órgãos de origem, através de 
meio ofi cial até o dia 15 (quinze) do mês subsequente.

IV – Coordenadoria Ministerial de Tecnologia da Informação:

a) a administração do banco de dados e segurança da informação relativas ao Sistema;
b) suporte técnico e demais atividades relativas ao funcionamento do sistema;
c) atendimento aos demais agentes acerca do SIAF.

CAPÍTULO II – DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 6º. A jornada de trabalho regular dos servidores do Ministério Público é, salvo disposição em legislação específi ca, de 06 (seis) horas 
diárias, correspondendo a 30 (trinta) horas semanais.

§1º. A carga horária descrita no caput deste artigo deverá ser cumprida de segunda a sexta-feira, preferencialmente, das 12:00 às 18:00.

§2º. Nas Promotorias de Justiça situadas em comarcas no qual o expediente forense seja no turno da manhã, a jornada do servidor será, 
preferencialmente, das 8:00 às 14:00h.

§3º. Nos setores que funcionem em dois expedientes, o expediente dos servidores corresponderá aos horários estabelecidos nos 
parágrafos 1º e 2º;

§4º. Jornadas de trabalho em horário diverso do mencionado acima, deverão ser autorizadas pelo Secretário-Geral, após anuência da 
chefi a imediata.

CAPÍTULO III – DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO DA FREQUÊNCIA

Art. 7º. O registro de frequência só funcionará em computador conectado à rede do Ministério Público.

Art. 8º. Os servidores usuários deverão registrar diariamente todas as entradas e saídas do MPPE, através do SIAF, presente na Intranet 
Ministerial, mediante login e senha pessoal.

Parágrafo único. Os registros de frequência poderão ser alterados apenas por meio dos procedimentos de ajuste e de ocorrência, 
consoante CAPÍTULO IV.

Art. 9º. O servidor usuário poderá acompanhar histórico da frequência e banco de horas através da consulta a espelho de ponto emitido 
pelo SIAF.

§ 1º. Para efeitos desta Instrução Normativa entende-se por espelho de ponto o relatório expedido pelo SIAF em que constam os registros 
de frequência, ocorrências, ajustes e validações ou rejeições de registros.

§2º. O agente responsável pela validação de frequência poderá acompanhar a evolução do registro do ponto eletrônico dos servidores.
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ANEXO II

FORMULÁRIO DE FREQUÊNCIA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA GERAL DO MINISTERIO PÚBLICO

COORDENADORIA MIN. DE GESTAO DE PESSOAS (CMGP)
DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

FOLHA INDIVIDUAL DE FREQUENCIA

Unidade Orgânica: Mês / Ano: 

Nome do Servidor: 
Matrícula: 188027-6

Categoria:          Quadro efetivo           Á disposição             Comissionado

MANHÃ/TARDE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO OCORRÊNCIAS

Dia Entrada Saída Rubrica Entrada Saída Rubrica
Falta por motivo de doença ( com atestado 
médico e no máximo três no mês) 001

01
Falta justifi cada por circunstância excepcional 
(até três no mês, podendo ou não ser abonada 
pela chefi a imediata)

002

02 Falta não justifi cada 003
03 Folga compensada 004
04 Atraso na entrada 005
05 Saída antecipada 006
06 Férias 007
07 Licença saúde 008
08 Licença por motivo de doença na família 009
09 Licença casamento (08 dias) 010
10 Licença maternidade (180 dias) 011
11 Licença paternidade (15 dias) 012
12 Licença adotante 013
13 Licença para estudo 014
14 Licença prêmio (parcelas não inferior a 30 dias) 015
15 Licença para trato de interesse particular 016
16 Licença eleitoral 017
17 Doação de sangue 018
18 Participação em curso / seminário 019
19 Realização de serviço fora do local de trabalho 020

20 Falecimento do cônjuge/descendentes/
ascendentes/ irmãos (08 dias) 021

21 Exoneração/aposentadoria 022
22 Outros (especifi car) 023
23 Observações: 

1) O chefe imediato deve apor sua rubrica no campo  

correspondente quando ocorrer quaisquer das 

situações  acima;

2)  Em caso de afastamento superior a 03 (três) dias, por 

motivo de doença, o servidor terá, obrigatoriamente, 

que se apresentar à Junta Médica Estadual em até 10 

(dez) dias a partir do primeiro dia de afastamento. A 

apresentação apenas de atestado médico implicará 

em desconto dos dias faltados;

1. 3) O número máximo de abono de faltas no mês  

é de 3 (três) dias,  por atestado médico ou pela 

chefi a imediata, não sendo permitido o somatório 

desses abonos;

2. 4) A folha de frequência deve ser encaminhada 

à CMGP, impreterivelmente, no 1º dia útil do 

mês subsequente, preenchida com letra legível, 

protocolada no SIIG e contendo o carimbo e 

assinatura da chefi a imediata.

24
25
26
27
28
29
30
31

DATA:

ASSINATURA E CARIMBO DA CHEFIA IMEDIATA

ANEXO III
FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS

AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

NOME DO SERVIDOR ÓRGÃO DE LOTAÇÃO MATRÍCULA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO

JUSTIFICATIVA

DATA/PERÍODO DA REALIZAÇÃO HORÁRIO TOTAL DE HORAS AUTORIZADAS

DATA DA SOLICITAÇÃO CHEFE IMEDIATO AUTORIZO O TOTAL DE HORAS 
ACIMA ESPECIFICADAS  

PORTARIA POR-PGJ N.º 085/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de planejamento das atividades funcionais no âmbito do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço

RESOLVE:

1. Estabelecer o calendário anual no âmbito do Ministério Público durante o exercício de 2016;

2. Determinar que não haverá expediente, no ano de 2016, no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco, nos feriados 
abaixo relacionados:

Art. 28. Em caso de extensão da jornada de trabalho extraordinário além do previsto no artigo 27, com a prévia anuência da chefi a, o 
servidor à disposição do MPPE fará jus ao recebimento de um auxílio-refeição adicional.

Art. 29. A participação em comissão ou grupo de trabalho não confi gura serviço e/ou horário extraordinários para os fi ns desta Instrução 
Normativa.

Art. 30. É facultado ao servidor a percepção em pecúnia dos serviços extraordinários realizados em plantões ministeriais, que deverão 
ser comprovados através do Relatório de Plantão devidamente preenchido, datado e assinado pelos servidores, chefi as e Promotores 
de Justiça plantonistas, o qual deverá ser encaminhado em uma via original à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, sem o 
prejuízo da comunicação aos outros setores.

Art. 31. O pagamento do adicional de serviço extraordinário terá como base o valor-hora, com o acréscimo de 50% (cinquenta por cento) 
em relação à hora normal de trabalho.

§1º. Para a composição do cálculo do valor-hora dos servidores do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo da Procuradoria 
Geral de Justiça – (EST) serão considerados: vencimento base e adicionais por tempo de serviço.

§2º. Para a composição do cálculo do valor-hora dos servidores à disposição (servidores cedidos à Procuradoria-Geral de Justiça) – 
(EXQ) será considerado o adicional de exercício percebido nesta Procuradoria.

§3º. No cálculo das horas extraordinárias será desprezada fração inferior a 30 (trinta) minutos. As frações iguais ou superiores a 30 (trinta) 
minutos serão consideradas como mais uma hora-extra prestada.

Art. 32. O pagamento de plantão ministerial será efetuado no mês subsequente à realização do mesmo, limitado a 40 (quarenta) horas 
mensais.

Art. 33. Para o pagamento do serviço extraordinário será conferido o relatório do plantão ministerial.

Art. 34. O adicional noturno será regulamentado por Ato normativo específi co.

CAPÍTULO VIII – DA COMPENSAÇÃO DE HORÁRIOS E FOLGAS

Art. 35. Para efeito de contagem do banco de horas considera-se:

I – crédito de banco de horas: a realização de serviço extraordinário (que exceda a carga horária estabelecida)

II – débito de banco de horas: os atrasos, saídas antecipadas e faltas não justifi cadas.

Art. 36. O servidor deverá utilizar o banco de horas, mediante anuência do chefe imediato ou responsável designado, dentro do mesmo 
exercício fi nanceiro da realização do serviço extraordinário.

Art. 37. Salvo o serviço extraordinário realizado no mês de dezembro, não poderá ser usufruído no exercício seguinte o banco de horas 
não utilizado no mesmo exercício fi nanceiro em que foi realizado o serviço extraordinário, não sendo admitida sua acumulação para o 
exercício subsequente.

Art. 38. À exceção do débito de horas realizadas no mês de dezembro, o saldo devedor de horas de trabalho deverá ser liquidado 
pelo servidor até, no máximo, o fi nal de cada exercício, sob pena de desconto na folha de pagamento do primeiro mês do exercício 
subsequente, na proporção de um dia de remuneração para cada seis horas.

Art. 39. A compensação de horário tem como parâmetros a necessidade do serviço, a conveniência administrativa e deverá ser precedida 
de anuência da chefi a imediata ou responsáveis designados.

CAPÍTULO IX – DO HORÁRIO ESPECIAL

Art. 40. Os servidores que estiverem matriculados em cursos de graduação ou pós-graduação, mediante comprovação junto à Instituição 
de ensino, poderão solicitar, acompanhado de prévia anuência da chefi a imediata, horário especial à CMGP, desde que não haja prejuízo 
à carga horária da Instituição.

Art. 41. Os servidores que se utilizarem do horário especial, deverão cumprir a jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, no 
período de segunda-feira a sexta-feira.

CAPÍTULO X - DO ABONO

Art. 42. Poderão ser abonadas pela chefi a imediata até 03 (três) faltas por mês, por motivo de doença comprovada, condicionando-se, o 
abono, ao envio do atestado médico ou odontológico original.

Art. 43. Poderão, ainda, ser abonadas até 03 (três) faltas por mês, na hipótese da ocorrência de circunstância excepcional, a critério da 
chefi a.

§1º. O servidor deverá, posteriormente ao ocorrido, informar do abono mediante o sistema de requerimentos funcionais, disponível na 
Intranet Ministerial, devendo documentos comprobatórios e encaminhá-los à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas.

§2º. No caso de abono de falta de servidores à disposição do MPPE, a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, através do 
Departamento Ministerial de Administração de Pessoal (DEMAPE), prestará informações aos órgãos de origem sobre as respectivas 
ocorrências.

Art. 44. Para efeito desta Instrução Normativa considera-se abandono de cargo o disposto na Lei Estadual 6.123/1968 e posteriores 
alterações.

CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45. Enquanto não for implementado no respectivo setor o Sistema de Apuração de Frequência (SIAF), os servidores utilizarão o 
formulário de frequência (Anexo II).

Parágrafo Único. Após a implementação do SIAF, a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas não mais receberá por tal meio.

Art. 46. Os casos omissos serão decididos pelo Secretário-Geral do Ministério Público.

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de janeiro de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ANEXO I

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO SIAF

A implementação do Sistema de que trata o artigo 1º se dará por módulos, de acordo com o seguinte cronograma:

I - Módulo 1: Edifício IPSEP - Rua do Sol até 29/2/2016;
II - Módulo 2: Sede do MPPE no bairro de Afogados até 31/3/2016;
III - Módulo 3: Demais Sedes do MPPE na Capital até 30/4/2016;
IV - Módulo 4: Implementação do Sistema em todo o Estado até 31/5/2016.
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 II – Designar a servidora JOSANY XAVIER DE MENEZES, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.568-0, para integrar a 
mencionada Comissão, atribuindo-lhe a retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/12/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 089/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO a prorrogação por mais 02 (dois) anos do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de vagas e 
formação de cadastro de reserva para o ingresso na carreira dos Servidores dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco, através da Portaria POR-PGJ nº 1.086/2014, publicada em 08/07/2014;

CONSIDERANDO os termos de desistência de nomeação e posse protocolados até a presente data;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercerem o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 
01:

AREA JURÍDICA
MESORREGIÃO: METROPOLITANA

Classifi cação Nome Lotação
126º CRISTIANO BAKKER DE CASTRO 16ª e 18ª PJ Consumidor da Capital
129º LUIZ FELIPE RAMALHO LUZ AMORIM PJ – Itamaracá

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 090/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a publicação da escala de plantão de membros da 5ª Circunscrição Ministerial, com sede em Garanhuns, por meio 
da Portaria PGJ nº 2.224/2015;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.224/2015, de 21.12.2015, publicada no DOE de 22.12.2015, para:

Onde se lê:
PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
09.01.2016 Sábado 13h às 17h Garanhuns Giovanna Mastroianni de Oliveira

Leia-se:
PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
09.01.2016 Sábado 13h às 17h Garanhuns Elisa Cadore Foletto

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 091/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a criação, pelo Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, da Vara de Execução Penal da Capital, com jurisdição 
para a Execução Penal e a Corregedoria dos estabelecimentos prisionais para os presos em penitenciárias, colônias penais e hospitais 
de custódia e tratamento psiquiátrico, localizados na Comarca de Recife;

CONSIDERANDO a instalação da supramencionada Vara de Execução Penal, por meio do Ato nº 09, de 04 de janeiro de 2016, publicado 
no Diário Ofi cial da Justiça de 11/01/2016;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Béis. MARCELLUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE, 19º Promotor de Justiça Criminal da Capital, e IRENE CARDOSO 
SOUSA, 21º Promotor de Justiça Criminal da Capital, ambos de 3ª Entrância, para atuar nos feitos em trâmite na Vara de Execução Penal 
da Capital, durante o período de 14/01/2016 a 02/02/2016. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 092/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 68/2015 – 6ª CIRC, da Coordenadoria da 6ª Circunscrição, datado de 28/08/2015;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 117/2015 da Promotoria de Justiça de Bezerros;

RESOLVE:

I – Prorrogar o prazo do Grupo de Trabalho criado através da Portaria POR-PGJ N.º 1.648/2015 para auxiliar as Promotorias de Justiça 
de Bezerros e a 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru.

Data Dia Feriado
01 de janeiro Sexta-feira Confraternização Universal
08 de feveiro Segunda-feira Carnaval
09 de fevereiro Terça-feira Carnaval
10 de fevereiro Quarta-feira Quarta-feira de cinzas
24 de março Quinta-feira Semana Santa
25 de março Sexta-feira Paixão de Cristo
27 de março Domingo Páscoa
21 de abril Quinta-feira Tiradentes
01 de maio Domingo Dia do trabalho
26 de maio Quinta-feira Corpus Christi
24 de junho Sexta-feira São João
11 de agosto Quinta-feira Dia dos Cursos Jurídicos
07 de setembro Quarta-feira Independência do Brasil
12 de outubro Quarta-feira Nossa Senhora Aparecida
28 de outubro Sexta-feira Dia do servidor Público
02 de novembro Quarta-feira Finados
15 de novembro Terça-feira Proclamação da República
25 de dezembro Domingo Natal

3. Além dos fi xados em leis especiais, serão feriados, no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco os dias 23, 25, 26, 
27,28, 29 e 30 de junho/2016; 24, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de dezembro/2015, nos termos do artigo 62-A da lei estadual nº 12.956/05 e 
regulamentados através das IN PGJ nºs 002/2010 e 006/2010 respectivamente;

4. Determinar que não haverá expediente ministerial em 2016, no âmbito da sede do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
(capital), nos seguintes feriados municipais:

Data Dia Feriado
16 de julho Sábado Nossa Senhora do Carmo
08 de dezembro Quinta-feira Nossa Senhora da Conceição

5. Determinar que no dia 05 de fevereiro (sexta-feira), o expediente no Ministério Público do Estado de Pernambuco será das 08:00 às 
14:00 horas;

6. Determinar que no dia 23 de dezembro (sexta-feira), o expediente no Ministério Público do Estado de Pernambuco será das 08:00 às 
14:00 horas;

7. Não haverá expediente ministerial em 2016, nas comarcas do interior, nos feriados defi nidos em lei municipal;

8. Retroagir os efeitos desta Portaria ao dia 01/01/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º086 /2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o solicitado no Ofício nº 04/16, protocolado sob o nº 0001088-8/16,

RESOLVE:

I - Designar o Membro do Ministério Público, abaixo relacionado, para o exercício das funções de Coordenador Administrativo de sede 
das Promotorias de Justiça, conforme disposto no Art. 7º da RES. PGJ 001/2012, em razão das férias da titular, no período de 04.01.16 
a 02.02.16 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA                               COORDENADOR 
               PAULISTA                                                 REGINA COELI LUCENA HERBAUD

II - Atribuir-lhe a indenização, pelo exercício de função de coordenação prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério 
Público de Pernambuco, não acumulável com a indenização prevista no inciso V do artigo 61 da mesma Lei.

III  - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/01/2016. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 087/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os termos do Ofício PJCv nº 01/2016, da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, 19ª Procuradora de Justiça em Matéria Cível, de 2ª Instância, para o exercício 
das funções de Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, durante as férias da Bela. Lúcia de Assis, no período de 
04/01/2016 a 02/02/2016.

II - Atribuir à Procuradora de Justiça acima citada a indenização pelo exercício da função de Coordenador da Procuradoria de Justiça em 
Matéria Cível, nos termos do art. 61, VI da Lei Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
Estadual n.º 057/2004.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 04/01/2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 088/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Comissão instituída pela Portaria POR PGJ nº 1.326/2015 e prorrogada pela Portaria POR PGJ nº 1.995/2015;

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 74-A/2015, da Coordenadoria Administrativa das Promotorias de Justiça Criminais da Capital, 
protocolado sob nº 45351-0/2015;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora KARLA PATRÍCIA GUEDES DE SOUZA CUNHA, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.348-3, 
da Comissão instituída pela Portaria POR PGJ nº 1.326/2015 e prorrogada pela Portaria POR PGJ nº 1.995/2015;
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Expediente n.º: 005/16
Processo n.º: 0000297-0/2016
Requerente: NANCY TOJAL DE MEDEIROS
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 841/15
Processo n.º: 0000249-6/2016
Requerente: ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: s/n/15
Processo n.º: 0000232-7/2016
Requerente: PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 457/15
Processo n.º: 0000092-2/2016
Requerente: ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: EMAIL
Processo n.º: 0000011-2/2016
Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Assunto: Solicitação
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 02 ( dois) dias de licença à requerente, a partir de 04/01/16, nos termos do artigo 
64 IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Publico. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 333/15
Processo n.º: 0048098-2/2015
Requerente: ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: s/n/15
Processo n.º: 0048074-5/2015
Requerente: FABIANO DE ARAUJO SARAIVA
Assunto: Requerimento
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 333/15
Processo n.º: 0047935-1/2015
Requerente: JANINE BRANDÃO MORAIS
Assunto: Comunicações
Despacho:  Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: CG 5038/2015
Processo n.º: 0047667-3/2015
Requerente: HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao Apoio de Gabinete para as providências necessárias.

Expediente n.º: S/N/15
Processo n.º: 0047286-0/2015
Requerente: MARCIA CORDEIRO GUIMARAES LIMA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido.  À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: s/n/15
Processo n.º: 0046920-3/2015
Requerente: THERESA CLAUDIA DE MOURA SOUTO
Assunto: Requerimento
Despacho:  Defi ro o pedido de 15 (quinze) dias de licença prêmio, a partir de 09.12.15, referentes ao 5º quiquênio. À CMGP para anotar 
e arquivar

Expediente n.º: 002/15
Processo n.º: 0043258-4/2015
Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao Apoio de Gabinete para as providências necessárias.

Expediente n.º: 179/15
Processo n.º: 0042010-7/2015
Requerente: ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 13 de janeiro de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo Disciplinar

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Doutor CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, na 
Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, com fundamento nas manifestações do Promotor de Justiça Dr. Antônio 
Fernandes Oliveira Matos Júnior, exarou o seguinte despacho:

Dia: 12/01/2016:
Auto nº 2013/1179062
Natureza: Procedimento Administrativo
SIIG nº 0024209-8/2013
Interessada: Kivia Roberta de Souza Ribeiro, Promotora de Justiça
Assunto: Análise da Constitucionalidade da lei nº 1.503/2013 do Município de Carpina/PE.

Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e determino que, diante da inexistência de vício de inconstitucionalidade na Lei nº 
1.503/2013 do Município de Carpina, o procedimento em epígrafe seja arquivado.Publique-se. Comunique-se ao requerente. Dê-se baixa 
nos arquivos, inclusive de informática.Após, arquivem-se os autos na própria Assessoria Técnica.

Dia: 12/01/2016: 
Auto nº 2015/2102851
SIIG nº 34035-6/2015
Origem: Requerimento eletrônico
Interessado: Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça
Auto nº 2015/2009309
SIIG nº 18939-3/2015
Origem: Ofício nº 075/2015
Interessado: Marco Aurélio Farias da Silva, Coordenador do CAOP Cidadania
Assunto: Requer criação de Promotoria de Justiça de cidadania da capital para atuação nos procedimentos individuais em favor de idosos

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e, tendo em vista a demonstrada necessidade de criação da criação de promotoria de 
Justiça especializada na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, bem como as restrições orçamentárias decorrentes 
da queda de arrecadação no estado de Pernambuco para criação de novos cargos de Promotores de Justiça para o exercício de 2016, 
determino: a) que os autos permaneçam suspensos na Secretaria desta Assessoria Tecnica em Materia Administrativa até remessa 
da proposta orçamentária para o ano de 2017, situação em que, à vista desta, devem retornar os autos conclusos; b) seja ofi ciado à 
Assessoria Ministerial de Planejamento e Estratégia Organizacional, comunicado a necessidade de inclusão, na proposta orçamentária 
do ano de 2017, de criação da promotoria de Justiça, com posterior comunicação a  Assessoria Técncia em Materia Administrativa, 
visando a remessa destes autos ao Colégio de Procuradores de Justiça. Publique-se.Comunique-se à titular da 30ª Promotoria de Justiça 
de cidadania da capital.

II – Designar os servidores CELESTE CRISTINA GOMES BEZERRA, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula 189.671-7 e SÉRGIO 
DE CASTRO SATO BUARQUE, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula 189.557-5 para integrar o Grupo de Trabalho instituído pela 
presente Portaria, atribuindo-lhes a retribuição prevista na Lei nº 12.956/2005 e suas alterações.

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 1º de janeiro de 2016 e terá duração de 120 (cento e vinte) dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 13 de janeiro de 2016.

Carlos Augusto Guerra de Holanda
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, exarou os 
seguintes despachos:

13.01.2016

Processo n.º: 0001284-6/2016
Requerente: EDUARDO LEAL DO SANTOS
Assunto: Solicitação
Despacho:  Encaminha-se à Assessoria Técnica em Matéria Administrativa Constitucional para anexar ao expediente SIIG nº 0047955-
3/15.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0001098-0/2016
Requerente: IRENE CARDOSO SOUSA
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 345/15
Processo n.º: 0000895-4/2016
Requerente: PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Defi ro excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 467/15
Processo n.º: 0000890-8/2016
Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 480/15
Processo n.º: 0000878-5/2016
Requerente: PAULO DIEGO SALES BRITO
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 470/15
Processo n.º: 0000887-5/2016
Requerente: JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000875-2/2016
Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: s/n/16
Processo n.º: 0000859-4/2016
Requerente: RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO
Assunto: Requerimento
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000701-8/2016
Requerente: ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Ao Apoio do Gabinete para as providências necessárias.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000655-7/2016
Requerente: ALINE ARROXELAS GALVAO DE LIMA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000646-7/2016
Requerente: JOAO ALVES DE ARAUJO
Assunto: Comunicações
Despacho:  Em face da documentação acostada, concedo 08 (oito) dias de licença ao requerente, a partir do dia 31/12/15, nos termos do 
artigo 64,VI, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000601-7/2016
Requerente: JOAO MARIA RODRIGUES FILHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 001/16
Processo n.º: 0000547-7/2016
Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: s/n/16
Processo n.º: 0000540-0/2016
Requerente: ANTONIO CARLOS ARAUJO
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 700/15
Processo n.º: 0000469-1/2016
Requerente: Mirela Maria Iglesias Laupman
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: 586/15
Processo n.º: 0000476-8/2016
Requerente: ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 003/16
Processo n.º: 0000377-8/2016
Requerente: ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 005/16
Processo n.º: 0000334-1/2016
Requerente: SYLVIA CAMARA DE ANDRADE
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se , arquivando-se em seguida em pasta própria.
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Palmeirina 17/02/16 Promotoria de Justiça 16h às 18h
Jurema 18/02/16 Promotoria de Justiça 9h às 11h
Calçado 18/02/16 Promotoria de Justiça 13h às 16h
Recife 19/02/16 24ª Promotoria de Justiça Cível 14h às 17h
Recife 19/02/16 31ª Promotoria de Justiça Cível 14h às 17h

Ficam convocados para o ato, nos termos do § 2º do art. 3º, da citada Resolução, os Promotores de Justiça titulares daquelas Promotorias 
ou seus substitutos legais.

Na oportunidade, a Corregedoria Geral do Ministério Público receberá, a partir do horário fi xado, informações ou reclamações quanto à 
atuação funcional dos Promotores de Justiça, estagiários e auxiliares, com atribuições nos órgãos a serem correcionados, conforme o 
seguinte:

 no período de 15 a 18 de fevereiro de 2016, nas sedes das Promotorias de Justiça do Interior do Estado referenciadas e, no Termo 
Judiciário, na sede do Conselho Tutelar.

 no dia 19 de fevereiro de 2016, na sede das 24ª e 31ª Promotorias de Justiça Cíveis da Capital, que atuam junto a Falências e 
Concordatas, localizadas na Av. Visconde de Suassuna, nº 99, salas B13 e B14, 1º andar, Santo Amaro, Recife-PE.

De acordo com os §§ 3º e 4º do art. 3º, da Resolução CGMP nº 001/2009, o(a) Promotor(a) de Justiça mais antigo(a) ou o(a) 
Coordenador(a) das Promotorias de Justiça sujeitas à Correição deverá dar publicidade ao presente edital, por meio de Aviso no formato 
indicado no Anexo I da referida Resolução, providenciando sua fi xação em local de destaque no Fórum, na sede da Promotoria, onde 
houver, bem como em locais públicos nos Termos Judiciários.

Por ocasião da Correição, todos os Processos e Procedimentos a cargo dos Promotores de Justiça devem ser apresentados à equipe da 
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Ficam designados os assessores da Corregedoria Geral do Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino 
de Lima, Hélio José de Carvalho Xavier, José Roberto da Silva, Jurandir Beserra de Vasconcelos e Patricia Carneiro Tavares, para auxiliar 
nos trabalhos correcionais.

Recife, 13 de janeiro de 2016.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA

Corregedor-Geral Substituto

Secretaria Geral

PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO
DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO (PENUM/MPPE) - 2014-2015

ATENÇÃO – 10ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA

Considerando a Convocação de 85 (oitenta e cinco) candidatos do Cadastro de Reserva do Processo de Seleção Pública, devidamente 
publicada do Diário Ofi cial do Estado nos dias 08/10/2015 e 09/10/2015 para suprir as vagas dos estagiários que têm seus Termos de 
Compromisso de Estágio vigentes até 31/12/2015; 
Considerando que dentre os Convocados supracitados, 30 (trinta) deles não cumpriram os requisitos do Edital de Inscrição nº 02/2014 – 
CMGP, restando assim a desclassifi cação dos mesmos; 
Informamos que, devido a necessidade do serviço, convocamos mais 30 (trinta) candidatos conforme ordem de classifi cação que 
optaram pelo Estágio no turno da manhã e tarde, todos do Cadastro Reserva, na Seleção Pública para Estágio de Nível Médio - VII 
PENUM/MPPE, conforme consta no EDITAL DE INSCRIÇÃO Nº 02/2014 – CMGP, publicado no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco 
no dia 26/11/2014, e também disponibilizado no site: http://www.mppe.mp.br/penum/; que:
O período para entrega de documentação obrigatória: 7 dias úteis a partir desta publicação. 
O horário para entrega é: 12:00 às 18:00 h (Horário ofi cial local – Recife/PE)
Local para entrega dos documentos: MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO – COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS – DIVISÃO MINISTERIAL DE ESTÁGIO, sito a Rua do Sol, 143 – 4º andar – Santo Antônio – Recife/PE – CEP: 50.010-470. 
Tel: (81) 3182-7325
Para os candidatos do interior, comparecer na Promotoria de Justiça local para apresentação dos documentos.
Reiteramos também o que consta no referido Edital, item 8. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS:
8.1 Os candidatos classifi cados e aprovados dentro das vagas oferecidas, deverão apresentar no prazo estabelecido no subitem 7.2 
(Etapa 8) e nos locais e horários previstos (ANEXO II), sob pena de serem considerados desistentes, cópias reprográfi cas (tipo xerox) 
e os originais, para efeito de conferência, dos documentos que comprovem:
I – ser brasileiro (ex.: RG, CNH);
II – estar em dia com as obrigações militares (apenas para candidatos do sexo masculino com mais de 18 (dezoito) anos – Carteira de 
Reservista);
III – estar quite com as obrigações eleitorais (apenas para candidatos com mais de 18 (dezoito) anos – Título de Eleitor e declaração ou 
comprovante de votação);
IV – estar regularmente matriculado na primeira ou segunda série do ensino médio REGULAR, em escola ofi cial ou reconhecida pelo 
Ministério da Educação;
V – comprovação médica que ateste gozar de boa saúde física e mental;
VI – comprovante de residência atual;
VII – 03 (duas) fotos 3x4 atualizadas.
Parágrafo único. O prazo estabelecido para comprovação do Inciso IV poderá ser ampliado por mais 07 (sete) dias corridos, desde 
que devidamente justifi cado o não fornecimento pela Instituição de Ensino conveniada.

Atenciosamente,

COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA - VII PENUM/MPPE
COMISSAO DE SELECAO PUBLICA PENUM/MPPE 2014-2015

CON2R01.P35   -   RELACAO DOS CANDIDATOS(CADASTRO RESERVA) GERAL                                                          12/01/2016
======================================================================================================+
ESTÁGIO: CAPITAL E REGIAO METROPOLITANA-TARDE

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO IDENTIDADE NOTA SERIE ORDEM
0002968 JOSE MATEUS DE FREITAS 9410951 7,0000 2 183
0003091 ALMIR LEITE DA SILVA FILHO 9882688 7,0000 2 184
0002844 ANDRESSA SOARES DIAS 9444926 7,0000 2 184
0002947 RAIRANY DOMINGOS DOS SANTOS 9394007 7,0000 2 185
0002731 TERCIA CORDEIRO DO NASCIMENTO 10027389 7,0000 2 186
0004046 ERICA VANESSA BEZERRA DE FRANCA 9782120 7,0000 2 187
0003862 ESLLANY FERREIRA DE SOUZA E SILVA 9451797 7,0000 2 188
0003265 ADRIANE RODRIGUES NUNES 9382045 7,0000 2 189
0002677 VITOR HUGO DA SILVA 9808378 7,0000 2 190
0003594 ALINY MARIA MONTEIRO DA SILVA 8836400 7,0000 2 191
0002854 LARISSA PEREIRA DA SILVA 8289176 7,0000 2 192
0003025 LIVIA TALITA DA SILVA MELO 9244346 7,0000 2 193
0002826 MILEYDE GONCALVES DE SOUZA 9859179 7,0000 2 194
0003108 YANDRA MAYARA DE SENA 10032031 7,0000 2 195
0002710 MARIA LUIZA JACINTO DA SILVA DIAS 10001658 7,0000 2 196
0002769 LUCAS LUIZ DA COSTA 9829256 7,0000 2 197
0002696 LEONARDO ARAUJO SILVA 380489156 7,0000 2 198
0003200 LARISSA RAYANE HORA DA SILVA 9552835 7,0000 2 199
0003035 MATHEUS MYKE DA SILVA RAMOS 8394811 7,0000 1 200
0003404 LUCAS BEZERRA DOS SANTOS 9640162 7,0000 1 201
0003679 LUCAS LIMA PEREIRA 9237135 7,0000 1 202
0003939 JONATHAS RIBEIRO DOS SANTOS 9946369 7,0000 1 203
0003189 MAYUME SINARA SILVA CARVALHO 9 7,0000 1 204
0003401 JACQUELINE MENDES SANTOS 8396061 7,0000 1 205
0003878 ARIADNE DALLITA SINFRONE DA SILVA 7264649 7,0000 1 206
0003958 ICARO OLIVEIRA DE SOUZA 8994883 7,0000 1 207
0003671 JESSICA DAYANA DA SILVA RAMOS 10016645 7,0000 1 208
0003990 ADASSA MIRNA FELIX SANTOS 8894204 7,0000 1 209
0003222 KARINE ROBERTA SOUZA MARINHO 9743489 7,0000 1 210

TOTAL DE CANDIDATOS CHAMADOS:29     
ESTÁGIO: LIMOEIRO -TARDE

Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça

AVISO OECPJ Nº 001/2016

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto Guerra de Holanda, Presidente do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado a 
realização da 01ª Sessão Extraordinária nos termos do Artigo 23, alínea “b”, do Regimento Interno, no dia 18 janeiro de 2016 (segunda-
feira), as 14:00 hs, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado à Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - térreo - Edifício Sede Roberto 
Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

I. Aprovação da ata da Sessão Anterior;
II. Distribuição de Processo Disciplinar;
III. Comunicações diversas;
IV. Aprovação do Quadro Geral de Membros do Ministério Público de Pernambuco.

Recife, 11 de janeiro de 2016.
JOSÉ BISPO DE MELO

Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

Dia 12/01/2016 Auto nº 2016/2174600
Natureza: Procedimento Administrativo
SIIG nº. 0000104-5/2016.
Interessada: Sarah Lemos Silva,  Promotora de Justiça.
Assunto: Averbação de tempo de serviço.

Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa 
para deferir o pedido da Bela. SARAH LEMOS SILVA, e determinar a averbação do tempo de serviço prestado à Polícia Civil do 
Estado de Minas Gerais no período de 13 de março de 2013 a 10 de outubro de 2013, perfazendo um total de 213 (duzentos e 
treze) dias para fi ns de aposentadoria, disponibilidade e antiguidade, não se aproveitado para fi ns de licença-prêmio em razão 
da interrupção da prestação do serviço público, com fundamento nas normas acima apontadas. Publique-se. Comunique-se à 
interessada. Após, envie-se à CMGP para anotação e arquivamento.
Dia 12/01/2016 
Auto nº 2015/2119207 
SIIG nº: 0042015-3/2015
Natureza: Procedimento Administrativo
Origem: Ofício nº 186/2015
Interessado: Eduardo Henrique Gil Messias de Melo, Promotor de Justiça.
Assunto:  Confl ito negativo de atribuição entre a Promotoria de Justiça de Condado e a Promotoria de Justiça do Patrimônio 
Público da Capital.
Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e, por seus próprios fundamentos, declaro ser da 15ª PJDC da Capital, 
com atuação na Defesa do Patrimônio Público, a atribuição para apurar a suposta irregularidade dos processos licitatórios/
contratos promovidos pela FUNDARPE e que acarretaram na realização de eventos culturais na cidade de Condado. 
Encaminhe-se à PJ de Condado, cópia do presente despacho e da manifestação que lhe deu fundamento.Após, remetam-se os 
autos em epígrafe à 15ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - Promoção e Defesa do Patrimônio Público.
Dê-se baixa nos arquivos, inclusive de informática.Publique-se.
Dia 12/01/2016   
Auto n° 2016/2168754
SIIG n° 46974-3/2015
Origem: Requerimento
Interessado: Francisco das Chagas Santos Junior, Promotor de Justiça
Assunto: Confl ito negativo de atribuição

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA, não conhecendo o confl ito negativo de atribuições suscitado pelo 2º Promotor de Justiça 
de Limoeiro, já que se limitou a declarar a sua falta de atribuição, sem indicar aquele que deveria atuar, o que se enquadra como 
negativa de atuação.Assim, devolvam-se os autos ao 2º Promotor de Justiça de Limoeiro para que, caso entenda não possuir atribuição 
para apuração do fato, encaminhe ao órgão que entender por competente, na forma do art. 19 da Resolução RES-CSMP nº. 001/2012.
Publique-se.Promova-se a baixa nos registros, inclusive de informática.

Dia 12/01/2016
Auto nº 2010/63438
SIIG nº 52844-5/2010
Natureza: Procedimento administrativo
Origem: Reclamação disciplinar
Interessado: Procurador Geral de Justiça
Assunto: Acompanhamento de reclamação disciplinar oferecida

Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, no sentido de arquivar o 
procedimento, por perda do objeto, porque a fi nalidade pretendida com o presente procedimento já foi alcançada, ante o julgamento do 
processo de nº 0.00.000.002188/2010-19 do Conselho Nacional do Ministério Público.Publique-se.Ofi cie-se à parte interessada, com 
cópia desta decisão, do despacho que o fundamenta e a decisão do CNMP.Após, dê-se baixa nos registros, inclusive de informática.

Dia 12/01/2016   
Auto n° 2014/1557307
SIIG n° 20348-8/2014
Natureza: Procedimento Administrativo
Origem: Ofício nº 134/2014
Interessado: Conselho Superior do Ministério Público
Auto n° 2015/1983687
SIIG n° 24369-6/2015
Natureza: Procedimento Administrativo
Origem: Ofício CGMP nº 1970/2015-ST
Interessado: Corregedor Geral do Ministério Público
Assunto: Criação de três Promotorias de Justiça em Vitória do Santo Antão

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e, tendo em vista a demonstrada necessidade de criação de duas promotorias de Justiça, 
sendo uma com atribuição civel, perante a Vara Regional de Infância e Juventude e uma com atribuição criminal, perante a 1ª Vara 
Criminal, juntamente com a atual 1ª Promotoria de Justiça criminal, bem como as restrições orçamentárias decorrentes da queda de 
arrecadação no estado de Pernambuco para criação de novos cargos de Promotores de Justiça para o exercício de 2016, determino:a) 
que os autos permaneçam suspensos na Secretaria desta Assessoria Tecnica em Materia Administrativa até remessa da proposta 
orçamentária para o ano de 2017, situação em que, à vista desta, devem retornar os autos conclusos;b) seja ofi ciado à Assessoria 
Ministerial de Planejamento e Estratégia Organizacional, comunicado a necessidade de inclusão, na proposta orçamentária do ano 
de 2017, de criação da promotoria de Justiça, com posterior comunicação a  Assessoria Técncia em Materia Administrativa, visando a 
remessa destes autos ao Colégio de Procuradores de Justiça.Publique-se.Comunique-se à Coordenação das promotorias de Justiça de 
Vitória de Santo Antão.

Recife, 13 de janeiro de 2016.
CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA

Procurador-Geral de Justiça

Corregedoria Geral do Ministério Público

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 001/2016

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no § 1º, do 
artigo 3º da Resolução CGMP nº 001/2009, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 02/10/09, comunica a quem possa 
interessar que realizará Correição Ordinária nas seguintes Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

Comarca Data Órgão Horário
Lajedo 15/02/16 Promotoria de Justiça 10h às 12h
Jupi/Jucati 15/02/16 Promotoria de Justiça 14h às 16h
Capoeiras 16/02/16 Promotoria de Justiça 10h às 12h
Caetés 16/02/16 Promotoria de Justiça 14h às 16h
Lagoa do Ouro 17/02/16 Promotoria de Justiça 9h às 11h
Correntes 17/02/16 Promotoria de Justiça 13h às 15h
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Comissão Permanente de Licitação

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO

LEILÃO PÚBLICO 001/2015

A Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco e a Comissão Permanente de Licitação levam ao conhecimento 
a homologação do Leilão Público Nº 001/2015, realizado no dia 27 de Novembro de 2015 de forma presencial no Onda Mar Hotel - Salão 
José Geraldo, localizado na rua Ernesto de Paula Santos, nº 284, Boa Viagem, Recife - PE, e de forma eletrônica no endereço eletrônico 
www.lancecertoleiloes.com.br, que teve como objeto a alienação de veículos e de sucatas de veículos, considerados inservíveis ou de 
recuperação antieconômica para uso do MPPE, do tipo MAIOR LANCE, conforme abaixo discriminado:

Lote Marca /Modelo Valor inicial Valor fi nal Arrematante CPF/ CNPJ

1 Motocicleta, Moto Honda CG 125 FAN, 
KKF 7184, 9C2JC30706R920482 R$ 600,00 2.000,00 Alecsandro Andrade da Silva 039983824-45

2 Motocicleta, Moto Honda CG 125 FAN, 
KKF 7204, 9C2JC30706R915604 R$ 600,00 2.000,00 Rui Rodrigues Chaves 290387074-87

3 Motocicleta, Moto Honda CG 125 FAN, 
KKF 7224, 9C2JC30706R920337 R$ 600,00 1.900,00 Silvio Romero Gomes 766062924-20

4 Automóvel, Honda / Civic Sedan LX 1.8, 
KLS 5534, 93HEJ6540YZ416086 R$ 2.700,00 5.800,00 Silvio Romero Gomes 766062924-20

5 Automóvel, Honda / Civic Sedan LX 1.8, 
KLS 5824, 93HEJ6540YZ416228 R$ 2.700,00 6.200,00 José Dubeux de Amorim 002088844-91

6 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KFG 3401, 9BWCB05X35P071338 R$ 3.400,00 9.100,00 Tarcísio Massena Pereira 

da Silva 040497704-90

7 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4581, 9BWCB05X65P082379 R$ 3.400,00 9.000,00 José Alberes Pereira 496237454-00

8 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4611, 9BWCB05XX5P082501 R$ 3.400,00 9.500,00 Djair Braz de Oliveira 799680404-44

9 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4631, 9BWCB05X15P079695 R$ 3.400,00 10.300,00 Wellington Barbosa Leite 112424144-28

10 Automóvel,VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4641, 9BWCB05X85P082240 R$ 3.400,00 9.300,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

11 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4661, 9BWCB05XX5P082773 R$ 3.400,00 9.700,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

12 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4691, 9BWCB05X05P082300 R$ 3.400,00 9.400,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

13 Automóvel, VW / Gol 1.6 Mi Power 4p, 
KME 4701, 9BWCB05X65P082205 R$ 3.400,00 10.100,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

14 Automóvel, VW / Gol Cli / CL 1.8, KGD 
8930, 9BWZZZ377TT162202 R$ 1.300,00 1.800,00 Gildo Querubim da Silva 165281404-30

15 Sucata de motor de veículo R$ 500,00 700,00 Gildo Querubim da Silva 165281404-30

16 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4751, 9BWDB05X35T065907 R$ 4.100,00 10.600,00 Carlos Alexandre Cezário 044849174-59

17 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4781, 9BWDB05X55T063964 R$ 3.000,00 8.600,00 José Alberes Pereira 496237454-00

18 Sucata de motor de veículo R$ 500,00 1.100,00 José Alberes Pereira 496237454-00

19 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4791, 9BWDB05X85T064316 R$ 3.000,00 7.000,00 Carlos Alberto Vilarim dos 

Santos 138403124-34

20 Sucata de motor de veículo R$ 500,00 1.300,00 Carlos Alberto Vilarim dos 
Santos 138403124-34

21 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4801, 9BWDB05X55T064306 R$ 4.100,00 10.000,00 Patrícia Dias da Silva 914598266-04

22 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4841, 9BWDB05X85T066079 R$ 4.100,00 9.600,00 Dennis Jackson Fonseca 035735724-80

23 Automóvel, VW / Parati 1.6 Mi City 4p, 
KME 4851, 9BWDB05X95T064048 R$ 4.100,00 13.400,00 José Alberes Pereira 496237454-00

25 Sucata de motor de veículo R$ 500,00 1.500,00 Maurício Firmo Pereira 922916274-49

26 Automóvel, VW / Parati 1.8 Mi Tour 4p, 
KKU 0461, 9BWDC45X23T096356 R$ 3.900,00 8.200,00 Carlos Alberto Vilarim dos 

Santos 138403124-34

27 Automóvel, VW / Parati 1.8 Mi Tour 4p, 
KKU 0501, 9BWDC45XX3T096654 R$ 3.900,00 7.700,00 Agrosim Comércio 

Agropecuário Eireli-ME 055236380001-20

28 Automóvel, VW / Parati 1.8 Mi Tour 4p, 
KKU 0521, 9BWDC45X43T096360 R$ 3.900,00 9.200,00 Fábio Pessoa de Sousa 012720854-22

29 Automóvel, VW / Santana 1.8 Mi, KFG 
3181, 9BWAC03XX5P002833 R$ 3.200,00 11.200,00 Antônio Alberes Pereira 128389484-90

30 Automóvel, VW / Santana 1.8 Mi, KME 
4871, 9BWAC03X35P002690 R$ 3.200,00 9.700,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

31 Automóvel, VW / Santana 2.0 Mi, KMC 
9455, 9BWZZZ327YP018278 R$ 2.300,00 4.400,00 Albino José Alves da Silva JR 096690164-95

32 Automóvel, VW / Santana 2.0 Mi, KMC 
9485, 9BWZZZ327YP018366 R$ 2.300,00 3.800,00 Vanderlei José de Oliveira 370594246-87

33 Automóvel, VW / Santana 2.0 Mi, KKU 
0411, 9BWAE03X43P007212 R$ 2.400,00 2.800,00 Maurício Firmo Pereira 922916274-49

34 Sucata de motor de veículo R$ 500,00 1.300,00 Álvaro Lela Rodrigues de 
Souza 559795724-49

35 Automóvel, VW / Santana 2.0 Mi, KKU 
0481, 9BWAE03X73P008760 R$ 3.200,00 3.800,00 Wellington Santos de Moura 918834584-04

36 Automóvel, Ford/Ranger XL 2.8 4x4 13F, 
KMC 8366, 8AFER13F82J252604 R$ 7.000,00 21.400,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

37 Automóvel, L200 GL 2.5 4x4, KKB 9870, 
93XJNK3403C227293 R$ 6.200,00 16.800,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

38 Automóvel, L200 GL 2.5 4x4, KKB 9960, 
93XJNK3403C227286 R$ 6.200,00 20.000,00 Ivanildo Ferreira da Silva 773879374-00

39 Ônibus, SCANIA/K113 TL 6X2 360, AHP 
9254, 9BSKT6X2BV3467605 R$ 16.000,00 53.500,00 José Tavares da Costa Filho 216986944-15

40 Automóvel, VW / Kombi Furgão 1.6, KFL 
8040, 9BWZZZ21ZRP036946 R$ 2.000,00 4.200,00 José Dubeux de Amorim 002088844-91

41 Peças de veículos diversos R$ 100,00 300,00 Marcílio Batista da Silva 745999844-34

Os arrematantes acima apresentaram o maior lance, atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 13 de janeiro de 2016

Aguinaldo Fenelon de Barros
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MP

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO IDENTIDADE NOTA SERIE ORDEM
0003164 ANIELLE MYLENA DE MEDEIROS BARBOSA 9759863 9,0000 2 3

TOTAL DE CANDIDATOS CHAMADOS: 01    

PORTARIA POR SGMP-   036 /2015

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor NAELCIO ANTÔNIO ALVES, Técnico Ministerial – área administrativa, matrícula 188.069-1, nas Promotorias de 
Justiça de Abreu e Lima;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  13 de janeiro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP-   037 /2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora RENATA PINHEIRO SOUZA SALES VILAR, Analista Ministerial – área Jurídica, matrícula nº 189.110-3, na 
Assessoria Técnica em Matéria Administrativa e Constitucional;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13  de janeiro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 038 /2016

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.14;

Considerando o teor da CI 009/2016, da Ouvidoria do Ministério Público;

RESOLVE:
 
I – Designar o servidor JOSÉ ESMERALDO MARCOLINO DE ALMEIDA, matrícula nº 188.807-2, para o exercício das funções de Ofi cial 
Ministerial de Gabinete, símbolo FGMP-6, por um período de 10 dias, contados a partir de 04/01/2016, tendo em vista o gozo de férias 
da titular, RAISSA BEZERRA MONTEIRO, matrícula nº 187.929-4;  
 
II – Esta portaria entrará em vigor a partir do 04/01/2016;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,13  de janeiro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 039 /2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora EDNA MARIA FERREIRA GUEDES NASCIMENTO, Assistente Técnico em Defesa Social, matrícula nº 189.643-1, 
no Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social – CAOP/PPS;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de janeiro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP- 040/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando os termos do Ofício nº 001/2016, das Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Capital, protocolado 
sob nº 1087-7/2016,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor LEONARDO JOSÉ PAULINO DOS SANTOS, Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.104-9, na 
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Defesa do Consumidor;

II – Lotar o servidor PAULO JAVAN SENA BEZERRA, Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.785-3, nas Promotorias 
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Patrimônio Público;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 13 de janeiro de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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os devidos esclarecimentos sobre os fatos ora investigados, 
anexando a respectiva comprovação do alegado;

3- A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

4- Após o decurso do prazo assinalado no item 2 acima, com ou 
sem resposta, certifi que-se, fazendo conclusos os autos para nova 
deliberação; e

5- Ciência à Ouvidoria do MPPE.

Recife, 04 de janeiro de 2016.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

INQUÉRITO CIVIL nº 002/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça in fi ne fi rmado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II 
e III, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, 
da Lei Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, pará grafo ú nico, 
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição 
Federal estabelece que “são de relevância pública as ações 
e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre a sua regulamentação, fi scalização e 
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 
129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo 
somado até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 
municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento 
do número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, 
demandando medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 
(DENV 1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, 
o que eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação 
por microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus 
acima mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos 
casos de Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, 
demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e 
tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) 
para o cuidado adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação 
do término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas 
equipes de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a 
prevenção de epidemias, cujos refl exos dessa medida serão 
sentidos no período já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou 
situação de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos 
virus Zika e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, 
de 29 de novembro de 2015 (publicado no DOE-PE de 01 de 
dezembro de 2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e 
proliferação do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior 
de imóveis residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação 
de criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se 
encontrem em imóveis particulares, habitados ou abandonados, a 
bem do interesse público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, 
II, 24, XII e 200, II, da Constituição Federal, sendo tais ações 
regulamentadas pela Lei n.º 6.029/75, que confere à autoridade 
sanitária poderes para adotar as medidas que garantam a 
efetividade no combate a doenças que representem risco para a 
coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de 
ingresso da autoridade sanitária, ou em situações de existências 
de focos do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de 
modo a garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, 
resguardada a inviolabilidade do domicílio;
RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a fi nalidade de 
apurar as ações implementadas pelo Município de Palmeirina 
no combate às doenças causadas pelo mosquito Aedes Aegypti, 
REQUISITANDO desde logo ao Secretário Municipal de Saúde, 
no prazo de até 15 dias, o seguinte:

1. Cópia do Plano Municipal de Enfrentamento às Doenças 
Transmitidas pelo Aedes Aegypti. Caso inexista o referido plano, 

que informe as ações que estão sendo desenvolvidas pelo 
município no enfrentamento desse agravo;

2. A situação epidemiológica atualizada do município em relação 
às doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti (número de casos 
das doenças e o índice de infestação predial do município - LIRA);

3. O quantitativo de agentes de combate às endemias em 
atividade no município, informando se esse quantitativo atende às 
necessidades locais, considerando o número de imóveis e o perfi l 
epidemiológico;

4. Se o município recebeu os insumos utilizados no combate ao 
vetor, encaminhando prova documental nesse sentido;

5. O quantitativo de agentes comunitários de saúde existentes 
no município, bem como as ações educativas que vêm sendo 
desenvolvidas no Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo 
Aedes Aegypti.

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho 
Superior do MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Palmeirina-PE, 17 de dezembro de 2015

Jorge Gonçalves Dantas Júnior
Promotor de Justiça (substituto automático)

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº.  02/2016.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94,  e
CONSIDERANDO despacho exarado pela Subprocuradoria Geral 
em Assuntos Jurídicos indicando esta Promotoria de Justiça 
para atuação na Notícia de Fato nº 2009/14648, decorrente de 
representação formulada pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, referente a suposta omissão do Prefeito Municipal 
em cobrar créditos municipais;
CONSIDERANDO que a Corte de Contas, nos autos do Processo 
TC nº 9770043-5, imputou ao SR. MANOEL FERREIRA DOS 
SANTOS, a dívida de R$294.567,13 para ressarcimento do Erário 
Público, conforme Certidão de Débito nº 456/08 lavrada pela 
Corregedoria-Geral do TCE-PE; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º, IX, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, compete ao Tribunal de Contas a 
aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesas ou irregularidade de contas, e 
que o §3º do mesmo artigo confere efi cácia de título executivo às 
suas decisões, caso haja imputação de débito ou multa;
CONSIDERNADO que, quanto a tais débitos, a “ação de cobrança 
somente pode ser proposta pelo ente público benefi ciário da 
condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio 
de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional 
competente” (RE 223037, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 
Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 
EMENT VOL-02076-06 PP-01061).
CONSIDERANDO que tal cobrança constitui um poder-dever 
do gestor público, considerando que o crédito é de titularidade 
do Município, e que, em última análise, compete ao Prefeito 
Municipal, como Chefe do Poder Executivo, o zelo pelo patrimônio 
municipal, com a cuidadosa cobrança dos seus créditos; 
CONSIDERANDO que, devidamente notifi cado pelo Tribunal de 
Contas para prestar informações sobre a efetiva cobrança da 
dívida, o Prefeito não se manifestou; 
CONSIDERANDO que o gestor tem o dever jurídico de prestar 
informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a inteligência do art. 5º da Lei Estadual nº. 12.660, 
de 04 de junho de 2004, seja com a redação originária, seja com 
a redação atribuída pela Lei nº. 14.725, de 09 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que a desídia do Prefeito pode confi gurar ato 
de improbidade administrativa (art. 10, X, e art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92) ou mesmo crime (art. 319 do Código Penal e art. 1º, XIV,  
do Dec.-Lei nº 211/67);
CONSIDERANDO que, compete ao Ministério Público  a tutela 
do patrimônio publico (art. 129, III, da CF/88), atribuição que 
se revela, no caso, na fi scalização das providências tomadas 
pelo órgão legitimado à cobrança do débito, a qualquer tempo, 
visto que as ações para ressarcimento dos prejuízos causados 
ao Erário Público são imprescritíveis, a teor do art. 37, §5º, da 
Constituição Federal;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar possível omissão dolosa do gestor no fi el cumprimento 
de seus deveres constitucionais e legais, para aferir a necessidade 
e o cabimento de ação de improbidade administrativa;
NOMEAR Sra. Ângela Maria Barros da Silva para secretariar o 
procedimento; e
DETERMINAR, desde logo:
1. Seja notifi cado o Prefeito do Município de Tupanatinga-PE, para 
que, no prazo de 30 dias, preste informações a esta Promotoria 
a respeito do pagamento da dívida imputada no procedimento 
supracitado, remetendo: 1) em caso de ter havido pagamento, 
cópia do Documento de Arrecadação Municipal, com autenticação 
bancária e acompanhado do extrato bancário que comprove 
o ingresso do crédito nos cofres municipais; ou 2), em caso de 
não pagamento, Certidão de Dívida Ativa do Município referente 
ao débito, bem como informando o número da Ação de Execução 
Fiscal ajuizada perante o Poder Judiciário, fi cando advertido que 
os dados requisitados são indispensáveis à propositura de ação 
civil pública.
2.A remessa, por e-mail, de cópia desta Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias – 
Patrimônio Público e Social.
3.Seja comunicada, também por e-mail, a Corregedoria Geral do 

Promotorias de Justiça

PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: Ofício nº 515/2015-21ªPJ Criminal
PORTARIA Nº 01/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar 
nº 21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO inclusa, 
encaminhada pela 21ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital 
para as providências cabíveis, no sentido da falta de servidores 
administrativos no âmbito da ESCOLA ESTADUAL OLGA 
BENÁRIO PRESTES, situada no bairro do Engenho do Meio, 
nesta cidade, ocasionando a não emissão dos documentos de 
escrituração escolar de forma adequada;  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional 
atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito 
aos poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da 
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de 
relevância pública, promovendo as medidas necessárias para a 
sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VII, da CF/88, 
que prevê: “o ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: (...) VII – garantia de padrão de qualidade; (...)”.

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e demandam providências judiciais e/
ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção 
e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas 
as medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, ainda, que já delimitados, em tese, o 
objeto da investigação e os agentes a serem possivelmente 
responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências 
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os 
elementos trazidos ainda são insufi cientes para a formação do 
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1- O registro da presente portaria no sistema de gestão de 
autos Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos 
documentos anexos;

2- Sem prejuízo do acima exposto, a expedição de ofício ao 
Secretário de Educação do Estado, requisitando-lhe, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, prestar os devidos esclarecimentos 
sobre os fatos ora investigados, anexando a respectiva 
comprovação do alegado;

3- A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

4- Após o decurso do prazo assinalado no item 2 acima, com ou 
sem resposta, certifi que-se, fazendo conclusos os autos para nova 
deliberação; e

5- Ciência à 21ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital.

Recife, 04 de janeiro de 2016.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça

Ref.: Denúncia nº 20995 – Central de Denúncias do MPPE

PORTARIA Nº 02/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar 
nº 21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO inclusa, formulada 
anonimamente perante a Central de Denúncias do MPPE, 
denunciando supostas irregularidades no processo de seleção de 
alunos da Escola Técnica Estadual Cícero Dias, situada no bairro 
de Boa Viagem, nesta cidade;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional 
atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito 
aos poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da 
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de 
relevância pública, promovendo as medidas necessárias para a 
sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VII, da CF/88, 
que prevê: “o ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; (...)”.

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e demandam providências judiciais e/
ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção 
e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas 
as medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, ainda, que já delimitados, em tese, o 
objeto da investigação e os agentes a serem possivelmente 
responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências 
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os 
elementos trazidos ainda são insufi cientes para a formação do 
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:
1- O registro da presente portaria no sistema de gestão de 
autos Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos 
documentos anexos;

2- Sem prejuízo do acima exposto, a expedição de ofício ao 
Secretário de Educação do Estado, anexando cópia da denúncia, 
requisitando-lhe, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prestar 
os devidos esclarecimentos sobre os fatos ora investigados, 
anexando a respectiva comprovação do alegado;

3- A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012; e

4- Após o decurso do prazo assinalado no item 2 acima, com ou 
sem resposta, certifi que-se, fazendo conclusos os autos para nova 
deliberação.

Recife, 04 de janeiro de 2016.

ELEONORA MARISE SILVA RODRIGUES
Promotora de Justiça

Ref.: Manifestação nº 16567122015-6 – Ouvidoria do MPPE
PORTARIA Nº 03/2016-28ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar 
nº 21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da NOTÍCIA DE FATO inclusa, formulada 
anonimamente e encaminhada pela Ouvidoria do MPPE, 
denunciando supostas irregularidades de ordem administrativa e 
pedagógica ocorridas no âmbito da Escola Estadual Monsenhor 
Manuel Marquês, situada no bairro do Alto do José do Pinho, nesta 
cidade;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em 
seu artigo 129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional 
atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito 
aos poderes públicos, inclusive o municipal, por seus órgãos da 
administração direta e indireta, assim como pelos serviços de 
relevância pública, promovendo as medidas necessárias para a 
sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VII, da CF/88, 
que prevê: “o ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; (...) VII - garantia de padrão de 
qualidade; (...)”.

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e demandam providências judiciais e/
ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção 
e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas 
as medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, ainda, que já delimitados, em tese, o 
objeto da investigação e os agentes a serem possivelmente 
responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências 
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os 
elementos trazidos ainda são insufi cientes para a formação do 
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1- O registro da presente portaria no sistema de gestão de 
autos Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos 
documentos anexos;

2- Sem prejuízo do acima exposto, a expedição de ofício ao 
Secretário de Educação do Estado, anexando cópia da denúncia, 
requisitando-lhe, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prestar 
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informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a inteligência do art. 5º da Lei Estadual nº. 12.660, 
de 04 de junho de 2004, seja com a redação originária, seja com 
a redação atribuída pela Lei nº. 14.725, de 09 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que a desídia do Prefeito pode confi gurar ato 
de improbidade administrativa (art. 10, X, e art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92) ou mesmo crime (art. 319 do Código Penal e art. 1º, XIV,  
do Dec.-Lei nº 211/67);
CONSIDERANDO que, compete ao Ministério Público  a tutela 
do patrimônio publico (art. 129, III, da CF/88), atribuição que 
se revela, no caso, na fi scalização das providências tomadas 
pelo órgão legitimado à cobrança do débito, a qualquer tempo, 
visto que as ações para ressarcimento dos prejuízos causados 
ao Erário Público são imprescritíveis, a teor do art. 37, §5º, da 
Constituição Federal;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar possível omissão dolosa do gestor no fi el cumprimento 
de seus deveres constitucionais e legais, para aferir a necessidade 
e o cabimento de ação de improbidade administrativa;
NOMEAR Sra. Ângela Maria Barros da Silva para secretariar o 
procedimento; e
DETERMINAR, desde logo:
1. Seja notifi cado o Prefeito do Município de Buíque-PE, para 
que, no prazo de 30 dias, preste informações a esta Promotoria 
a respeito do pagamento da dívida imputada no procedimento 
supracitado, remetendo: 1) em caso de ter havido pagamento, 
cópia do Documento de Arrecadação Municipal, com autenticação 
bancária e acompanhado do extrato bancário que comprove 
o ingresso do crédito nos cofres municipais; ou 2), em caso de 
não pagamento, Certidão de Dívida Ativa do Município referente 
ao débito, bem como informando o número da Ação de Execução 
Fiscal ajuizada perante o Poder Judiciário, fi cando advertido que 
os dados requisitados são indispensáveis à propositura de ação 
civil pública.
2.A remessa, por e-mail, de cópia desta Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias – 
Patrimônio Público e Social.
3.Seja comunicada, também por e-mail, a Corregedoria Geral do 
Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos sobre a instauração 
do presente procedimento. Seja também comunicado, via ofício, o 
Ministério Público de Contas. 

Buíque, 22 de dezembro de 2015.

HENRIQUE DO R. M. SOUTO MAIOR
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TACARATU
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA nº 01/2016

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da 
Constituição Federal, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, através de seu representante legal na Promotoria 
de Justiça de TACARATU, Raphael Guimarães dos Santos, 
doravante denominado COMPROMITENTE, e, do outro lado, os 
representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE TACARATU, 
das POLÍCIAS MILITAR e CIVIL DE PERNAMBUCO, do 
CONSELHO TUTELAR, e, os organizadores das festividades 
em geral, todos abaixo denominados e doravante designados 
por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante 
as seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO que o Município de Tacaratu tradicionalmente 
realiza uma festa popular e de grande envergadura, denominada 
“FESTA DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DA SAÚDE, 
sendo um dos lugares mais visitados desta região do sertão 
pernambucano, neste período, pelas dimensões tanto culturais, 
como artísticas, razão pela qual a preocupação com a segurança 
pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO que o art. 144, CF, elenca que a segurança 
pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: I – 
polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária 
federal; IV - polícias civis; V - polícias militares e corpos de 
bombeiros militares;

CONSIDERANDO os termos do art. 6º, CF, que instituiu entre os 
direitos sociais o lazer e a segurança;

CONSIDERANDO ser direito básico dos consumidores a proteção 
da vida, saúde e segurança contra riscos provocados por práticas 
no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos, conforme art. 6º, I, CDC;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, CF, proclama como dever 
da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, os direitos à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que a criança gozará de proteção contra 
quaisquer formas de negligência, crueldade e exploração, 
consoante princípio nono da Declaração Universal dos Direitos 
da Criança e se encontram também protegidos pelas normas 
contidas na Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que em todo o polo de animação são 
encontradas várias crianças e adolescentes, muitas vezes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis, por razões diversas, 
principalmente, por se tratar de um dos maiores eventos do 
Município e da região nesta época do ano;

CONSIDERANDO que, pelos fatos apurados nas festas 
passadas, ocorreram situações de risco, em face da falta de 
controle em relação ao horário de encerramento dos shows, o 
que proporcionou o acúmulo de pessoas até avançada hora dos 
dias seguintes, ocasionando, dentre outras coisas, o acréscimo de 
ocorrências delituosas e um natural desgaste do efetivo policial, 
em face de ter que permanecer na rua além da jornada prevista;

CONSIDERANDO que, em eventos desta natureza, é muito 
comum a prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas 

alcoólicas, assim como atos de violência, envolvendo, muitas 
vezes, crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO as normas contidas na Lei Estadual n° 
14.133, de 30.08.2010, que dispõe sobre a regulamentação para 
realização de shows e eventos artísticos acima de 1.000 (um mil) 
expectadores no âmbito do Estado de Pernambuco, em ambientes 
públicos ou privados, realizados por pessoas de direito público ou 
privado;

CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei n° 14.133/2010 veda a 
comercialização de qualquer tipo de bebidas em recipientes e 
copos de vidro, uma vez que vasilhames de vidro, de todos os 
formatos e tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO a necessidade de medidas de segurança 
mais efi cientes, conforme constatações da Polícia Militar de 
Pernambuco;
CELEBRAM o presente TERMO DE COMPROMISSO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos 
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo 
tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam 
a melhoria na segurança e na organização das programações 
artísticas e culturais, sobretudo, no polo de animação da Festa 
da Padroeira Nossa Senhora da Saúde, a ser realizada no Pátio 
de Eventos de Tacaratu/PE, no período de 23/01 a 02/02/2016;
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL
I – Providenciar, mediante a atuação de fi scais da prefeitura, o 
encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita 
som às 24h do dia 25/01, 1h nos dias 24/01, 26/01 e 27/01, às 
4h nos dias 23/01, 28/01, 29/01, 30/01, 31/01 e 01/02 e dia 02/02 
às 22h, no palco principal e outros locais festivos porventura 
existentes;
II – Ordenar a distribuição dos vendedores ambulantes, carroças 
de churrasquinhos e similares para que estes comercializem 
apenas nos locais previamente fi xados pela organização do 
evento, de modo a evitar acidentes, fi scalizando e coibindo 
qualquer infração mediante o apoio da PMPE;
III- Colocar no mínimo 30 banheiros públicos móveis com 
sinalização para a população, na proximidade do polo de 
animação, como também após a sua utilização a desinfecção 
dos mesmos enquanto durar o evento, em conformidade com o 
disposto no art. 5º da Lei Estadual 14.133/2010; 
IV- Ativar o Conselho Tutelar para comparecer ao local das 
festividades, propiciando às representantes daquele órgão a 
estrutura necessária ao desempenho de suas funções, inclusive, 
fornecendo fardamento adequado a suas identifi cações;
V- Orientar e fi scalizar os vendedores de bebidas, advertindo 
para o uso de copos descartáveis e não comercialização em 
vasilhames de vidros;
VI- Trabalhar junto aos restaurantes, mercadinhos e similares, 
vendedores ambulantes, cadastrados ou não, orientando-os para 
não comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro 
no período das festividades, bem como para encerrarem suas 
atividades concomitante ao término dos shows;
VII - Orientar representantes de estabelecimentos comerciais e 
vendedores ambulantes a utilizarem somente mesas e cadeiras 
de plástico ou similares, sendo vedada a utilização de mesas de 
aço ou congêneres nos locais festivos;
VIII- Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e 
também advertir quanto às dicas de segurança, sobretudo através 
da imprensa;
IX- Disponibilizar 800 (oitocentas) unidades de vasilhames de 
plástico de 1.000 ml para os policiais e fi scais da prefeitura, a fi m 
de que se troquem os eventuais vasilhames de vidros do público;
X- Divulgar nas rádios o presente termo de ajustamento de 
conduta, enfatizando a proibição de uso de copos e vasilhames 
de vidro, junto aos vendedores de bebidas e ao público em geral;
XI- Providenciar a limpeza urbana e desinfecção dos cestos de 
lixos.
XII- Garantir a presença de uma ambulância e pessoal qualifi cado 
para prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados 
para o hospital municipal; 
XIII – Organizar o trânsito, disciplinando a entrada, saída 
e estacionamento de veículos, de maneira a não obstruir a 
passagem de moradores, visitantes ou a mobilidade dos ônibus 
e dos veículos das PMPE, PCPE, Corpo de Bombeiros, Conselho 
Tutelar, Ambulâncias e demais serviços de utilidade pública.

CLAUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA 
MILITAR 
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional 
necessária à segurança do evento, desde o planejamento até a 
execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo;
II – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos horários 
de encerramento dos shows, na fi scalização do uso de vasilhames 
de plástico pelos comerciantes e público em geral no pátio de 
eventos;
III- Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos sonoros 
seja em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis, 
dentre outros, após o horário de término da festa no palco principal, 
ou que estejam perturbando a ordem pública independentemente 
do horário, ou em horários de celebrações, missas e cultos 
realizados no Santuário local, conforme anteriormente defi nido;
IV – Prestar toda segurança necessária no polo de animação 
e outros possíveis pontos de concentração na cidade, 
independentemente do horário de encerramento dos shows. 

CLAUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional 
necessária à segurança do evento, desde o planejamento até 
a execução das ações relacionadas à polícia judiciária, valendo 
ainda a mesma observação feita no Inc. III, da Cláusula Terceira, 
do presente acordo.

CLAUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO 
TUTELAR
I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de 
plantão, nos pontos de animação, durante os dias de festividade, 
até o fi nal dos eventos.

CLAUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DOS PROPRIETÁRIOS 
OU RESPONSÁVEIS POR CLUBES, BARES E OUTROS 
ESTABELECIMENTOS ONDE SERÃO REALIZADOS BAILES 
E EVENTOS FESTIVOS ABERTOS AO PÚBLICO, OS 
ORGANIZADORES DE BLOCOS, BEM COMO OS POPULARES 
QUE COMERCIALIZARÃO BEBIDAS ALCOÓLICAS NOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS EM QUE SERÃO REALIZADOS 
EVENTOS.

Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos sobre a instauração 
do presente procedimento. Seja também comunicado, via ofício, o 
Ministério Público de Contas. 

Buíque, 04 de janeiro de 2016.

HENRIQUE DO R. M. SOUTO MAIOR
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº. 10/2015.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94,  e
CONSIDERANDO despacho exarado pela Subprocuradoria Geral 
em Assuntos Jurídicos indicando esta Promotoria de Justiça 
para atuação na Notícia de Fato nº 2012/842712, decorrente de 
representação formulada pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, referente a suposta omissão do Prefeito Municipal 
em cobrar créditos municipais;
CONSIDERANDO que a Corte de Contas, nos autos do Processo 
TC nº 0670119-0, imputou ao Sr. ARQUIMEDES GUEDES 
VALENÇA, a dívida de R$54.422,60 para ressarcimento do Erário 
Público, conforme Certidão de Débito nº 740/10 lavrada pela 
Corregedoria-Geral do TCE-PE; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º, IX, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, compete ao Tribunal de Contas a 
aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesas ou irregularidade de contas, e 
que o §3º do mesmo artigo confere efi cácia de título executivo às 
suas decisões, caso haja imputação de débito ou multa;
CONSIDERNADO que, quanto a tais débitos, a “ação de cobrança 
somente pode ser proposta pelo ente público benefi ciário da 
condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio 
de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional 
competente” (RE 223037, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 
Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 
EMENT VOL-02076-06 PP-01061).
CONSIDERANDO que tal cobrança constitui um poder-dever 
do gestor público, considerando que o crédito é de titularidade 
do Município, e que, em última análise, compete ao Prefeito 
Municipal, como Chefe do Poder Executivo, o zelo pelo patrimônio 
municipal, com a cuidadosa cobrança dos seus créditos; 
CONSIDERANDO que, devidamente notifi cado pelo Tribunal de 
Contas para prestar informações sobre a efetiva cobrança da 
dívida, o Prefeito não se manifestou; 
CONSIDERANDO que o gestor tem o dever jurídico de prestar 
informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a inteligência do art. 5º da Lei Estadual nº. 12.660, 
de 04 de junho de 2004, seja com a redação originária, seja com 
a redação atribuída pela Lei nº. 14.725, de 09 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que a desídia do Prefeito pode confi gurar ato 
de improbidade administrativa (art. 10, X, e art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92) ou mesmo crime (art. 319 do Código Penal e art. 1º, XIV,  
do Dec.-Lei nº 211/67);
CONSIDERANDO que, compete ao Ministério Público  a tutela 
do patrimônio publico (art. 129, III, da CF/88), atribuição que 
se revela, no caso, na fi scalização das providências tomadas 
pelo órgão legitimado à cobrança do débito, a qualquer tempo, 
visto que as ações para ressarcimento dos prejuízos causados 
ao Erário Público são imprescritíveis, a teor do art. 37, §5º, da 
Constituição Federal;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar possível omissão dolosa do gestor no fi el cumprimento 
de seus deveres constitucionais e legais, para aferir a necessidade 
e o cabimento de ação de improbidade administrativa;
NOMEAR Sra. Ângela Maria Barros da Silva para secretariar o 
procedimento; e
DETERMINAR, desde logo:
1. Seja notifi cado o Prefeito do Município de Buíque-PE, para 
que, no prazo de 30 dias, preste informações a esta Promotoria 
a respeito do pagamento da dívida imputada no procedimento 
supracitado, remetendo: 1) em caso de ter havido pagamento, 
cópia do Documento de Arrecadação Municipal, com autenticação 
bancária e acompanhado do extrato bancário que comprove 
o ingresso do crédito nos cofres municipais; ou 2), em caso de 
não pagamento, Certidão de Dívida Ativa do Município referente 
ao débito, bem como informando o número da Ação de Execução 
Fiscal ajuizada perante o Poder Judiciário, fi cando advertido que 
os dados requisitados são indispensáveis à propositura de ação 
civil pública.
2.A remessa, por e-mail, de cópia desta Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias – 
Patrimônio Público e Social.
3.Seja comunicada, também por e-mail, a Corregedoria Geral do 
Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos sobre a instauração 
do presente procedimento. Seja também comunicado, via ofício, o 
Ministério Público de Contas. 

Buíque, 22 de dezembro de 2015.

HENRIQUE DO R. M. SOUTO MAIOR
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº.  11/2015.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94,  e
CONSIDERANDO despacho exarado pela Subprocuradoria Geral 
em Assuntos Jurídicos indicando esta Promotoria de Justiça 
para atuação na Notícia de Fato nº 2012/842696, decorrente de 
representação formulada pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, referente a suposta omissão do Prefeito Municipal 
em cobrar créditos municipais;

CONSIDERANDO que a Corte de Contas, nos autos do Processo 
TC nº 1070118-7, imputou a Sra. MARIA ESTELA ESTALIÃO 
DE MELO, a dívida de R$1.458,60 para ressarcimento do Erário 
Público, conforme Certidão de Débito nº 539/11 lavrada pela 
Corregedoria-Geral do TCE-PE; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º, IX, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, compete ao Tribunal de Contas a 
aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesas ou irregularidade de contas, e 
que o §3º do mesmo artigo confere efi cácia de título executivo às 
suas decisões, caso haja imputação de débito ou multa;
CONSIDERNADO que, quanto a tais débitos, a “ação de cobrança 
somente pode ser proposta pelo ente público benefi ciário da 
condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio 
de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional 
competente” (RE 223037, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 
Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 
EMENT VOL-02076-06 PP-01061).
CONSIDERANDO que tal cobrança constitui um poder-dever 
do gestor público, considerando que o crédito é de titularidade 
do Município, e que, em última análise, compete ao Prefeito 
Municipal, como Chefe do Poder Executivo, o zelo pelo patrimônio 
municipal, com a cuidadosa cobrança dos seus créditos; 
CONSIDERANDO que, devidamente notifi cado pelo Tribunal de 
Contas para prestar informações sobre a efetiva cobrança da 
dívida, o Prefeito não se manifestou; 
CONSIDERANDO que o gestor tem o dever jurídico de prestar 
informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a inteligência do art. 5º da Lei Estadual nº. 12.660, 
de 04 de junho de 2004, seja com a redação originária, seja com 
a redação atribuída pela Lei nº. 14.725, de 09 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que a desídia do Prefeito pode confi gurar ato 
de improbidade administrativa (art. 10, X, e art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92) ou mesmo crime (art. 319 do Código Penal e art. 1º, XIV,  
do Dec.-Lei nº 211/67);
CONSIDERANDO que, compete ao Ministério Público  a tutela 
do patrimônio publico (art. 129, III, da CF/88), atribuição que 
se revela, no caso, na fi scalização das providências tomadas 
pelo órgão legitimado à cobrança do débito, a qualquer tempo, 
visto que as ações para ressarcimento dos prejuízos causados 
ao Erário Público são imprescritíveis, a teor do art. 37, §5º, da 
Constituição Federal;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar possível omissão dolosa do gestor no fi el cumprimento 
de seus deveres constitucionais e legais, para aferir a necessidade 
e o cabimento de ação de improbidade administrativa;
NOMEAR Sra. Ângela Maria Barros da Silva para secretariar o 
procedimento; e
DETERMINAR, desde logo:
1. Seja notifi cado o Prefeito do Município de Buíque-PE, para 
que, no prazo de 30 dias, preste informações a esta Promotoria 
a respeito do pagamento da dívida imputada no procedimento 
supracitado, remetendo: 1) em caso de ter havido pagamento, 
cópia do Documento de Arrecadação Municipal, com autenticação 
bancária e acompanhado do extrato bancário que comprove 
o ingresso do crédito nos cofres municipais; ou 2), em caso de 
não pagamento, Certidão de Dívida Ativa do Município referente 
ao débito, bem como informando o número da Ação de Execução 
Fiscal ajuizada perante o Poder Judiciário, fi cando advertido que 
os dados requisitados são indispensáveis à propositura de ação 
civil pública.
2.A remessa, por e-mail, de cópia desta Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias – 
Patrimônio Público e Social.
3.Seja comunicada, também por e-mail, a Corregedoria Geral do 
Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos sobre a instauração 
do presente procedimento. Seja também comunicado, via ofício, o 
Ministério Público de Contas. 

Buíque, 22 de dezembro de 2015.

HENRIQUE DO R. M. SOUTO MAIOR
Promotor de Justiça

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA Nº.  12/2015.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94,  e
CONSIDERANDO despacho exarado pela Subprocuradoria Geral 
em Assuntos Jurídicos indicando esta Promotoria de Justiça 
para atuação na Notícia de Fato nº 2012/876857, decorrente de 
representação formulada pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, referente a suposta omissão do Prefeito Municipal 
em cobrar créditos municipais;
CONSIDERANDO que a Corte de Contas, nos autos do Processo 
TC nº 1002543-1, imputou ao Sr. JOSÉ JARDEL PACHECO, a 
dívida de R$20.349,88 para ressarcimento do Erário Público, 
conforme Certidão de Débito nº 160/12 lavrada pela Corregedoria-
Geral do TCE-PE; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º, IX, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, compete ao Tribunal de Contas a 
aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesas ou irregularidade de contas, e 
que o §3º do mesmo artigo confere efi cácia de título executivo às 
suas decisões, caso haja imputação de débito ou multa;
CONSIDERNADO que, quanto a tais débitos, a “ação de cobrança 
somente pode ser proposta pelo ente público benefi ciário da 
condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio 
de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional 
competente” (RE 223037, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 
Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 
EMENT VOL-02076-06 PP-01061).
CONSIDERANDO que tal cobrança constitui um poder-dever 
do gestor público, considerando que o crédito é de titularidade 
do Município, e que, em última análise, compete ao Prefeito 
Municipal, como Chefe do Poder Executivo, o zelo pelo patrimônio 
municipal, com a cuidadosa cobrança dos seus créditos; 
CONSIDERANDO que, devidamente notifi cado pelo Tribunal de 
Contas para prestar informações sobre a efetiva cobrança da 
dívida, o Prefeito não se manifestou; 
CONSIDERANDO que o gestor tem o dever jurídico de prestar 
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PORTARIA Nº.  01/2016.

O Representante do Ministério Público do Estado de Pernambuco, 
com exercício pleno nesta Comarca, no uso de suas atribuições 
que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, 
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei 
Complementar nº. 12/94,  e
CONSIDERANDO despacho exarado pela Subprocuradoria Geral 
em Assuntos Jurídicos indicando esta Promotoria de Justiça 
para atuação na Notícia de Fato nº 2007/21429, decorrente de 
representação formulada pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Pernambuco, referente a suposta omissão do Prefeito Municipal 
em cobrar créditos municipais;
CONSIDERANDO que a Corte de Contas, nos autos do Processo 
TC nº 0370094-0, imputou ao SR. MANOEL FERREIRA DOS 
SANTOS, a dívida de R$147.023,11 para ressarcimento do Erário 
Público, conforme Certidão de Débito nº 170/06 lavrada pela 
Corregedoria-Geral do TCE-PE; 
CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 3º, IX, da Constituição 
do Estado de Pernambuco, compete ao Tribunal de Contas a 
aplicação das sanções previstas em lei aos responsáveis, em 
caso de ilegalidade de despesas ou irregularidade de contas, e 
que o §3º do mesmo artigo confere efi cácia de título executivo às 
suas decisões, caso haja imputação de débito ou multa;
CONSIDERNADO que, quanto a tais débitos, a “ação de cobrança 
somente pode ser proposta pelo ente público benefi ciário da 
condenação imposta pelo Tribunal de Contas, por intermédio 
de seus procuradores que atuam junto ao órgão jurisdicional 
competente” (RE 223037, Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, 
Tribunal Pleno, julgado em 02/05/2002, DJ 02-08-2002 PP-00061 
EMENT VOL-02076-06 PP-01061).
CONSIDERANDO que tal cobrança constitui um poder-dever 
do gestor público, considerando que o crédito é de titularidade 
do Município, e que, em última análise, compete ao Prefeito 
Municipal, como Chefe do Poder Executivo, o zelo pelo patrimônio 
municipal, com a cuidadosa cobrança dos seus créditos; 
CONSIDERANDO que, devidamente notifi cado pelo Tribunal de 
Contas para prestar informações sobre a efetiva cobrança da 
dívida, o Prefeito não se manifestou; 
CONSIDERANDO que o gestor tem o dever jurídico de prestar 
informações ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, de 
acordo com a inteligência do art. 5º da Lei Estadual nº. 12.660, 
de 04 de junho de 2004, seja com a redação originária, seja com 
a redação atribuída pela Lei nº. 14.725, de 09 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que a desídia do Prefeito pode confi gurar ato 
de improbidade administrativa (art. 10, X, e art. 11, II, da Lei nº 
8.429/92) ou mesmo crime (art. 319 do Código Penal e art. 1º, XIV,  
do Dec.-Lei nº 211/67);
CONSIDERANDO que, compete ao Ministério Público  a tutela 
do patrimônio publico (art. 129, III, da CF/88), atribuição que 
se revela, no caso, na fi scalização das providências tomadas 
pelo órgão legitimado à cobrança do débito, a qualquer tempo, 
visto que as ações para ressarcimento dos prejuízos causados 
ao Erário Público são imprescritíveis, a teor do art. 37, §5º, da 
Constituição Federal;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO com o fi to 
de apurar possível omissão dolosa do gestor no fi el cumprimento 
de seus deveres constitucionais e legais, para aferir a necessidade 
e o cabimento de ação de improbidade administrativa;
NOMEAR Sra. Ângela Maria Barros da Silva para secretariar o 
procedimento; e
DETERMINAR, desde logo:
1. Seja notifi cado o Prefeito do Município de Tupanatinga-PE, para 
que, no prazo de 30 dias, preste informações a esta Promotoria 
a respeito do pagamento da dívida imputada no procedimento 
supracitado, remetendo: 1) em caso de ter havido pagamento, 
cópia do Documento de Arrecadação Municipal, com autenticação 
bancária e acompanhado do extrato bancário que comprove 
o ingresso do crédito nos cofres municipais; ou 2), em caso de 
não pagamento, Certidão de Dívida Ativa do Município referente 
ao débito, bem como informando o número da Ação de Execução 
Fiscal ajuizada perante o Poder Judiciário, fi cando advertido que 
os dados requisitados são indispensáveis à propositura de ação 
civil pública.
2.A remessa, por e-mail, de cópia desta Portaria à Secretaria Geral 
do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial 
do Estado, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias – 
Patrimônio Público e Social.
3.Seja comunicada, também por e-mail, a Corregedoria Geral do 
Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público e a 
Subprocuradoria Geral em Assuntos Jurídicos sobre a instauração 
do presente procedimento. Seja também comunicado, via ofício, o 
Ministério Público de Contas. 

Buíque, 04 de janeiro de 2016.

HENRIQUE DO R. M. SOUTO MAIOR
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAIBA

PORTARIA Nº 01/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o n° 
013/2015, instaurado para apurar possíveis irregularidades na gestão 
de Programa de Habitação Popular no município de Itaíba/PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, da 
Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável 
uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o caso, a 
conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em 
razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 013/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1)A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2)A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016.

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 02/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado 
sob o n° 012/2015, instaurado para apurar notícia enviada 
esta Promotoria de Justiça pela Superintendência Regional do 
Trabalho e Emprego em Pernambuco, do Ministério do Trabalho 
e Emprego, onde se informa que durante fi scalização realizada 
no município de itaíba/PE, especifi camente na feira livre, foram 
identifi cadas crianças e adolescentes trabalhando em atividades 
que além de proibidas para suas faixas etárias, estão entre as 
piores formas de trabalho infantil.;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 012/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:

1)A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2)A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

3 Cumpra-se o despacho de fl s. 13.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016

ADEMILTON  DAS VIRGENS  CARVALHO  LEITÃO

Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 03/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob 
o n° 010/2015, instaurado para o descumprimento do município 
de Itaíba, da resolução TC nº 0001/2009, que trata sobre criação, 
implementação, manutenção e coordenação de Sistema de 
Controle Interno nos Poderes Municipais;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in fine, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 010/2015 em 
INQUÉRITO CIVIL.

I – Promover a venda de bebidas em geral à população por 
meio de recipientes plásticos (copos e garrafas), substituindo os 
recipientes originais por outros feitos com aquele material, quando 
necessário, fi cando a aquisição dos vasilhames de plástico sob a 
responsabilidade do vendedor; 
II – Abster-se de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a 
crianças e adolescentes, afi xando, em local visível ao público, 
cartazes alertando desta proibição e mencionando o fato de 
constituir infração penal;
III – Empenhar-se, de igual modo, em coibir o fornecimento de 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros, nas 
dependências de seus estabelecimentos, suspendendo de 
imediato à venda de bebidas a estes e acionando a Polícia Militar;
IV – Nas festas que serão realizadas em clubes ou nos 
blocos, impedir a entrada de crianças e de adolescentes 
desacompanhados dos pais ou responsáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA: Fica terminantemente proibido qualquer 
promoção pessoal nos eventos, em desacordo ao art. 37 da 
Constituição Federal, por meio de faixa, camisas, bonés, adesivos, 
impressos de qualquer natureza e utilização de instrumentos 
sonoros;

PARÁGRAFO ÚNICO: Promoção pessoal consiste no ato de 
promover o nome de alguém fazendo alusão ao cargo que o mesmo 
ocupa na administração pública ou dar crédito à pessoa e não ao 
ente público pela realização de determinada obra ou evento. Tal 
situação consiste em ato de improbidade administrativa;

CLÁUSULA OITAVA: DO INADIMPLEMENTO – O não 
cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações 
constantes deste Termo implicará pagamento de multa de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir da 
data deste, sem prejuízo das sanções administrativas e penais 
cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento 
de quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta 
serão revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85.

CLÁUSULA NONA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público 
do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco o presente Termo de 
Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca 
de Tacaratu como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia 
expressa a qualquer outro.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: – Este compromisso produzirá 
efeitos legais a partir da celebração, e terá efi cácia de título 
executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso II, do Código 
de Processo Civil.

E, por estarem às partes justas e acordadas, fi rmaram o presente 
Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pela Promotoria de Justiça abaixo subscrita foi referendado 
o compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da 
Constituição Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo 
extrajudicial. É o termo de ajustamento de conduta, que passa a 
produzir todos os seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-
se as assinaturas.

Com cópia a Delegacia de Polícia Civil local e ao Representante 
do Santuário local, por solicitação dos compromissários. 

Tacaratu, 13 de Janeiro de 2016.

RAPHAEL GUIMARÃES DOS SANTOS
Promotor de Justiça

JOSÉ GERSON DA SILVA
Prefeito do Município de Tacaratu-PE

SIDNEY DANIEL DOS SANTOS
Secretária Municipal de Infraestrutura

JOSÉ REGINALDO ESTEVAM
Secretário Municipal de Administração

MAJOR LENILDO MAURÍCIO DA SILVA
Comandante da 4ª Companhia Independente da Polícia Militar de 

Pernambuco

LEANDRO FERREIRA DE SÁ
Escrivão de Polícia, representante da Polícia Civil de Tacaratu

MARIA DAS DORES LACERDA RAMALHO
Representante do Conselho Tutelar de Tacaratu-PE

PAULO SÉRGIO DE SOUZA
Representante do Conselho Tutelar de Tacaratu-PE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA 
MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA Nº 001/2016

O organizador dos Shows a serem realizados no Clube Piscina 
e Pousada do Amaro, JOSÉ SEVERINO DA SILVA, CPF nº 
734.472.184-87, brasileiro, casado, Empresário, residente no 
Sítio Amaro, S/N, Zona Rural, BREJO DA MADRE DE DEUS/
PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, 
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA 
MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, 
por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA 
JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º 
da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar 
nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o 
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público 
exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição 
Federal relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do 
meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos 
e coletivos, zelando pelo funcionamento adequado dos serviços 
de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor 
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos 
os órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir 
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da 
criminalidade, à preservação da ordem e do patrimônio públicos, 
bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão 
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 
17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre 
outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de 
“vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, 
de qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, 
ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções 
Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas 
a pessoas menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento 
importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover 
a festa a ser realizada com início das treze horas e término às 
dezoito horas do domingo (17.01.2016), festa a ser realizada 
com início as treze horas e término às dezoito horas do 
domingo (24.01.2016), (06.02.2016), festa a ser realizada com 
início as vinte e uma horas e término às zero horas do sábado, 
(07.02.2016), festa a ser realizada com início das treze horas e 
término às dezoito horas do domingo, (08.02.2016), festa a ser 
realizada com início as treze horas e término às dezoito horas da 
segunda, (09.02.2016) e festa a ser realizada com início as treze 
horas e término às dezoito horas da terça, (10.02.2016) festa a 
ser realizada com início as treze horas e término às dezoito horas 
da quarta, sem tolerância, obrigado a afi xar e manter afi xados, 
em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É 
PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA 
DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de 
bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento 
a comprovação da maioridade, através de documento de 
identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir 
a entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no 
local; 

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a 
festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares 
bem como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir 
o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover 
a festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC e a 
apresentar o Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações 
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a 
aplicação de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de 
responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de 
quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento 
de Conduta será revertido ao Fundo Municipal da Criança e do 
Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 
nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 
214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá 
efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o 
que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força 
de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente 
TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do 
Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta 
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para 
conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, ao 
Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público 
de Pernambuco e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através 
de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no 
Diário Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, 
fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 12 de janeiro de 2016.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ SEVERINO DA SILVA
Empresário



12 - Ano XCIII • NÀ 8 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Recife, 14 de janeiro de 2016
RECOMENDAÇÃO Nº 002/2016

FAZ RECOMENDAÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS AOS 
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DE IBIMIRIM/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO, por meio do seu Promotor de Justiça abaixo 
assinado, no uso de suas atribuições e legais, com fulcro no artigo 
201, VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente, que confere ao MINISTÉRIO PÚBLICO a função 
institucional de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias 
legais assegurados às crianças e adolescentes”, podendo, para 
tanto, expedir recomendações visando à melhoria dos serviços 
públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente 
(artigo 201, § 5º, c, do mesmo diploma legal), e

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamento a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, da 
Constituição Federal de 1988);

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência (artigo 37, 
caput, da Lei Maior);
 
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (artigo 227, caput, da 
Carta Magna);
 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (art. 
131, caput, da Lei n. 8.069/90);
 
CONSIDERANDO que são atribuições do Conselho Tutelar: I - 
atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos 
arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a 
VII; II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as 
medidas previstas no art. 129, I a VII; III - promover a execução de 
suas decisões, podendo para tanto: a) requisitar serviços públicos 
nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança; b) representar junto à autoridade judiciária 
nos casos de descumprimento injustifi cado de suas deliberações; 
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua 
infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou 
adolescente; V - encaminhar à autoridade judiciária os casos 
de sua competência; VI - providenciar a medida estabelecida 
pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de 
I a VI, para o adolescente autor de ato infracional; VII - expedir 
notifi cações; VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito 
de criança ou adolescente quando necessário; IX - assessorar o 
Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente; X - representar, em nome da pessoa e da família, 
contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso 
II, da Constituição Federal; XI - representar ao Ministério Público 
para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou 
do adolescente junto à família natural (art. 136 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente);
 
CONSIDERANDO que se no exercício de suas atribuições, o 
Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio 
familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e 
as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 
social da família (art. 136, parágrafo único, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente);
 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui-se num órgão 
essencial do Sistema de Garantia dos Direitos (Resolução n. 113 
do CONANDA), tendo sido concebido pela Lei n. 8.069, de 13 de 
julho 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado à 
população infanto-juvenil (Resolução n. 139 do CONANDA);
 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é fruto de intensa 
mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pelas 
liberdades democráticas, que buscam efetivar a consolidação do 
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e a implementação das políticas públicas no plano municipal 
(Resolução n. 139 do CONANDA);
 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar estará aberto ao 
público nos moldes estabelecidos pela Lei Municipal ou Distrital 
que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à população 
(art. 18 da Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que todos os membros do Conselho Tutelar serão 
submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, bem como 
aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo vedado 
qualquer tratamento desigual (art. 19, caput, da Resolução n. 139 
do CONANDA), e que isso não impede a divisão de tarefas entre 
os conselheiros, para fi ns de realização de diligências, atendimento 
descentralizado em comunidades distantes da sede, fi scalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo 
do caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho (art. 19, 
parágrafo único, da Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que o a atuação do Conselho Tutelar deve ser 
voltada à solução efetiva e defi nitiva dos casos atendidos, com o 
objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento 
das crianças e dos adolescentes, ressalvado o disposto no art. 
136, incisos III, alínea ‘b’, IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990 
(art. 25, caput, da Resolução n. 139 do CONANDA);
 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar articulará ações 
para o estrito cumprimento de suas atribuições de modo a 
agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não 
governamentais encarregados da execução das políticas de 
atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas famílias 
(art. 28, caput, da Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que no exercício de suas atribuições o 
Conselho Tutelar não se subordina ao Conselho Municipal ou 

Distrital de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual deve 
manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto 
dessas duas instâncias de promoção, proteção, defesa e garantia 
dos direitos das crianças e dos adolescentes (art. 29, caput, da 
Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que o exercício da autonomia do Conselho 
Tutelar não isenta seu membro de responder pelas obrigações 
funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, 
conforme previsão legal (art. 30 da Resolução n. 139 do 
CONANDA);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31 da Resolução n. 
139 do CONANDA, o Conselho Tutelar, no exercício de suas 
atribuições, deverá observar as normas e princípios contidos na 
Constituição, na Lei n. 8.069, de 1990, na Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto n. 
99.710, de 21 de novembro de 1990, bem como nas Resoluções 
do CONANDA, especialmente:

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos;
II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do 
adolescente;
III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade 
em geral, e do Poder Público pela plena efetivação dos direitos 
assegurados a crianças e adolescentes;
IV - municipalização da política de atendimento à crianças e 
adolescentes;
V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente;
VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja 
conhecida;
VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na 
promoção e proteção dos direitos da criança e do adolescente;
VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar;
IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental 
com a criança e o adolescente;
X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a 
criança e o adolescente na sua família natural ou extensa ou, se 
isto não for possível, em família substituta;
XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, 
respeitada sua idade e capacidade de compreensão, assim 
como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, 
dos motivos que determinaram a intervenção e da forma como 
se processa; e
XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, 
em separado ou na companhia dos pais, responsável ou de 
pessoa por si indicada, nos atos e na defi nição da medida de 
promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua opinião 
seja devidamente considerada pelo Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que em qualquer caso deverá ser preservada 
a identidade da criança ou adolescente atendido pelo Conselho 
Tutelar; que o membro do Conselho Tutelar será responsável pelo 
uso indevido das informações e documentos que requisitar e que a 
responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações 
referentes ao atendimento de crianças e adolescentes se estende 
aos funcionários e auxiliares a disposição do Conselho Tutelar 
(art. 35 da Resolução n. 139 do CONANDA);

CONSIDERANDO que a função de membro do Conselho Tutelar 
exige dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de 
qualquer outra atividade pública ou privada (art. 37 da Resolução 
n. 139 do CONANDA);
 
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 39 da Resolução n. 
139 do CONANDA, sem prejuízo das disposições específi cas 
contidas na legislação municipal ou distrital, são deveres dos 
membros do Conselho Tutelar:

I - manter conduta pública e particular ilibada;
II - zelar pelo prestígio da instituição;
III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos 
administrativos, submetendo sua manifestação à deliberação do 
colegiado;
IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e 
exercício das demais atribuições;
V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e 
do Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, conforme dispuser o Regimento Interno;
VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação;
VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta 
Resolução;
VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis 
em face de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes 
e famílias;
IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, 
funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais 
integrantes de órgãos de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente;
X - residir no Município;
XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades 
públicas e pelas pessoas que tenham legítimo interesse ou seus 
procuradores legalmente constituídos;
XII - identifi car-se em suas manifestações funcionais; e
XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos 
urgentes;

CONSIDERANDO que, com fulcro no parágrafo único do art. 40 
da Resolução n. 139 do CONANDA, sem prejuízo das disposições 
específi cas contidas na legislação local, é vedado aos membros 
do Conselho Tutelar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem 
pessoal de qualquer natureza;
II - exercer atividade no horário fi xado na lei municipal ou distrital 
para o funcionamento do Conselho Tutelar;
III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda 
e atividade político-partidária;
IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, 
salvo quando em diligências ou por necessidade do serviço;
V - opor resistência injustifi cada ao andamento do serviço;
VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar 
o desempenho da atribuição que seja de sua responsabilidade;
VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer 
espécie, em razão de suas atribuições;
IX - proceder de forma desidiosa;
X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 
exercício da função e com o horário de trabalho;
XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições 
específi cas, nos termos previstos na Lei nº 4.898, de 9 de 
dezembro de 1965;

NOMEAR o servidor Fellipe Augusto Lins Albuquerque Xavier para 
funcionar como Secretário Escrevente.

DETERMINAR:
1)A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2)A remessa de cópias desta portaria:

a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;
b)ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;
d)a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

3.Cumpra-se o despacho de fl s. 64.

Itaíba(PE), 05 de Janeiro de 2016

ADEMILTON  DAS VIRGENS  CARVALHO  LEITÃO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIMIRIM
Gabinete do Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2016

Recomenda aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e 
Secretário de Saúde do Município de Ibimirim/PE para que 
elaborem e acompanhem a execução do Plano Municipal de 
Enfrentamento das doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti, 
dentre outras providências.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso das suas 
atribuições legais, em especial do disposto no art. 129, incisos II 
e III, da Constituição Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, 
da Lei Complementar Federal nº 75/93; no art. 27, pará grafo ú nico, 
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição 
Federal estabelece que “são de relevância pública as ações 
e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre a sua regulamentação, fi scalização e 
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 
129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo 
somado até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 
municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento 
do número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, 
demandando medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 
(DENV 1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, 
o que eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação 
por microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus 
acima mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos 
casos de Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, 
demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e 
tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) 
para o cuidado adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação 
do término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas 
equipes de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a 
prevenção de epidemias, cujos refl exos dessa medida serão 
sentidos no período já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou 
situação de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos 
virus Zika e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, 
de 29 de novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de 
dezembro de 2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e 
proliferação do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior 
de imóveis residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação 
de criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se 
encontrem em imóveis particulares, habitados ou abandonados, a 
bem do interesse público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, 
II, 24, XII e 200, II, da Constituição Federal, sendo tais ações 
regulamentadas pela Lei n.º 6.029/75, que confere à autoridade 
sanitária poderes para adotar as medidas que garantam a 
efetividade no combate a doenças que representem risco para a 
coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de 
ingresso da autoridade sanitária, ou em situações de existência 
de focos do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de 
modo a garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, 
resguardada a inviolabilidade do domicílio;

RECOMENDA aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e 
Secretário de Saúde do Município de Ibimirim/PE o seguinte:

I – que, ao fi nal do exercício fi scal de 2015, se abstenham de 
reduzir a oferta de serviços de saúde, de qualquer natureza, 
em especial das ações de controle ao vetor e manejo clínico da 
Dengue, Zika e Chikungunya;

II – que aportem os recursos necessários à execução das ações 
citadas no item I;

III - que executem integralmente o Plano Municipal de Enfrentamento 
às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, adotando todas as 
medidas ali previstas para a redução dos agravos, cumprindo-se, 
inclusive, as orientações constantes do Plano de Contingência 
Nacional para Epidemias da Dengue vigente, elaborado pelo 
Ministério da Saúde (disponível no sítio http://portalsaude.saude.
gov.br/images/pdf/2015/janeiro/20/plano-contingencia-Dengue-
19jan15-web.pdf), bem como as determinações constantes na 
Nota Informativa nº 01/2015 – COES MICROCEFALIAS – 
Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN 
(http://portalsaude.saude.gov.br/images/pdf/2015/novembro/17/
MICROCEFALIAS---Nota-informativa-1---17nov2015.pdf), ou outra 
diretriz que a venha a suceder;

IV - que, na hipótese de o município não possuir Plano Municipal de 
Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo Aedes Aegypti, sejam 
adotadas imediatamente medidas emergenciais determinadas pelo 
Ministério da Saúde e Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(SES-PE), observando-se, ainda, as seguintes ações:

a) redefi nir estratégias de Vigilância Epidemiológica e das 
ações de controle vetorial, com estabelecimento de fl uxos mais 
oportunos e sensíveis à situação de crise;

b) analisar e divulgar a situação epidemiológica do município 
quanto à ocorrência de Dengue, Zika e Chikungunya;

c) intensifi car o fl uxo de notifi cação das unidades de saúde das 
redes pública e privada, ressaltando que, para os casos suspeitos 
de Chikungunya e óbitos suspeitos de Dengue, a notifi cação deve 
ser IMEDIATA (em 24 horas através de e-mail, fax ou telefone, 
conforme Portaria GM/MS nº 1271, de 6 de junho de 2014, 
e Portaria SES/PE nº 279, de 23 de julho de 2015) à vigilância 
epidemiológica municipal, GERES e SEVS/SES-PE (Portarias 
disponíveis http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/
prt1271_06_06_2014.html e http://media.wix.com/ugd/3293a8_
b55576149c38475fbc75aaf4cb6db875.pdf);

d) determinar que sejam notifi cados, imediatamente, todos 
os casos de microcefalia fetal ou neonatal através do sítio 
eletrônico http://www.cievspe.com

e) implementar o protocolo de manejo clínico do paciente com 
Dengue, Zika e Chikungunya nas unidades de saúde, em todos os 
níveis de atenção à saúde (atenção básica, urgência e emergência 
e hospitalar), utilizando a classifi cação de risco como estratégia 
para defi nição de prioridades de atendimento e conduta adequada 
aos respectivos estadiamentos, bem como o protocolo clínico e 
epidemiológico sobre microcefalia da SES-PE (http://media.wix.
com/ugd/3293a8_73e28da86b2141fc83160e4c76862c7e.pdf);

f) envolver órgãos e instituições públicas no âmbito municipal 
para ações intersetoriais de prevenção e controle das doenças 
transmitidas pelo Aedes Aegypti;

g) realizar campanha de sensibilização da população para as 
medidas de controle do vetor, bem como alertar sobre os sinais e 
sintomas das doenças e os riscos da automedicação;

h) levantar os recursos disponíveis no município, necessários às 
ações de bloqueio de transmissão e atenção aos pacientes com 
doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti;

i) identifi car e priorizar áreas estratégicas para bloqueio costal 
no território e avaliar de forma compartilhada com a SES-PE, a 
utilização de UBV pesado (também conhecido como “fumacê da 
Dengue”), conforme critérios técnicos preconizados pelo programa 
estadual de controle do mosquito Aedes Aegypti;

j) solicitar, caso necessário, apoio institucional da Secretaria 
de Saúde do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria 
Executiva de Vigilância em Saúde (http://portal.saude.pe.gov.br/
secretaria-executiva/secretaria-executiva-de-vigilancia-em-saude; 
Tel: (81) 3184-0336, 3184-0218 e 3184-0184);

k) suspender as férias de todos os agentes de combate às 
endemias e agentes comunitários de saúde durante o período de 
vigência do Decreto Estadual nº 42.438, de 29 de novembro de 
2015 (publicado no DOPE de 01 de dezembro de 2015), tendo 
em vista a situação de emergência declarada pelo Estado de 
Pernambuco e a defesa do interesse público;

l) expedir ato normativo regulamentador das atividades da 
autoridade sanitária, a fi m de garantir o ingresso desta nos 
imóveis em que haja suspeita da existência de criadouro do 
mosquito Aedes Aegypti, sejam estes habitados ou não, inclusive 
ingressando com medidas judiciais naqueles casos em que estas 
se façam necessárias;

A presente recomendação objetiva garantir o direito do cidadão 
ao efetivo serviço de vigilância epidemiológica, que deverá ser 
norteado pelo princípio da efi ciência da Administração Pública, 
prevenindo as responsabilidades de natureza civil, administrativa 
e criminal para a hipótese de epidemia decorrente da inércia do 
Município de Ibimirim/PE.

O Prefeito de Ibimirim/PE deve informar a este Representante 
do Ministério Público, no prazo de até 05 (cinco) dias, sobre 
o acatamento da presente Recomendação, especifi cando as 
providências adotadas, salvaguardando assim responsabilidades 
de toda ordem.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho 
Superior do MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.
Ibimirim/PE, 13 de janeiro de 2016.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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4. Se o município recebeu os insumos utilizados no combate ao 
vetor, encaminhando prova documental nesse sentido;

5. O quantitativo de agentes comunitários de saúde existentes 
no município, bem como as ações educativas que vêm sendo 
desenvolvidas no Enfrentamento às Doenças Transmitidas pelo 
Aedes Aegypti.

Autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número 
001/2016, procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica 
própria, bem como no sistema de gestão de autos Arquimedes.

Nomeio o servidor Pedro Suéliton Soares Neto para funcionar 
como Secretário-Escrevente.

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, inclusive em meio 
magnético, à Secretária-Geral do MPPE, para fi m de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho 
Superior do MPPE e à Corregedoria-Geral do MPPE.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Ibimirim/PE, 13 de janeiro de 2016.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

PORTARIA N° 02/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do seu Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos artigos 127 e 
129, III, da Constituição Federal; nos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei 
Federal nº 7.347/1985; no artigo 4º, IV, a, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/1994; e artigo 1º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, e

CONSIDERANDO a tramitação do procedimento preparatório nº 
002/2015, nesta Promotoria de Justiça de Ibimirim/PE, instaurado 
para apurar a situação física da Escola Municipal Marechal 
Humberto de Alencar Castelo Branco, situada no povoado Lagoa 
da Areia, no município de Ibimirim/PE;

CONSIDERANDO o teor do artigo 22, parágrafo único, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e do artigo 1º, §§6º e 7º da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil, e de 
igual maneira, do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do procedimento 
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, 
uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá 
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:
I – atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do 
Ministério Público, para publicação no diário ofi cial;
III – comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para 
ciência;
IV – após, voltem-me os autos conclusos.

Ibimirim,                    .

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA 
MADRE DE DEUS

Nº do Auto 2014/1425274
DESPACHO

Ref.: Procedimento Preparatório nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 
da Promotoria de Justiça de Brejo da Madre de Deus, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129, 
III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o artigo 9º da resolução nº 23/2007, com as 
alterações das resoluções nº 35, de 23 de março de 2009 e nº 
59, de 27 de junho de 2010 do Egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público;

CONSIDERANDO o artigo 3º, da resolução nº 001/2012, do 
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamenta a 
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de conclusão do 
presente Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de dados para serem averiguadas as 
denúncias de possível crime ambiental utilizando uma máquina 
de esteira, escavadeira de esteira CASE (PC), decaraterizando 
a margem direita do Rio Capibaribe rebaixando o leito do mesmo 
e expondo a margem direita a futuras erosões o que acarretará 
no assoreamento do leito do referido Rio, o qual a margem 
direita pertence ao município de Brejo da Madre de Deus - PE;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL Nº 001/2016, adotando-se as seguintes 
providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo e procedendo-se 
com as anotações no livro próprio;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP/MA – meio ambiente e à Secretaria Geral do MPPE, 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;
4) Nomeie-se a servidora à disposição Janaína de Oliveira Lima 
para exercer as funções de Secretária escrevente, mediante termo 
de compromisso;
5) Ofi cie-se os Denunciados.

Cumpra-se.
Brejo da Madre de Deus, 07 de janeiro de 2016.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

Coordenadoria Ministerial 
de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos 

 No dia  13.01.2015:

Número protocolo: 53822/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: BRUNO HENRIQUE MONTENEGRO 
FERREIRA
Despacho: Indefi ro o pedido do requerente , conforme informação 
de que o mesmo já fora deferido pela CMGP em 08.06.2012 
através do Processo n°0024451-7/2012. Ao DEMAPE, para 
arquivar.

Número protocolo: 53823/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: BRUNO HENRIQUE MONTENEGRO 
FERREIRA
Despacho: Indefi ro o pedido do requerente , conforme informação 
de que o mesmo já fora deferido pela CMGP em 08.06.2012 
através do Processo n°0024451-7/2012. Ao DEMAPE, para 
arquivar.

Número protocolo: 53824/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: BRUNO HENRIQUE MONTENEGRO 
FERREIRA
Despacho: Indefi ro o pedido do requerente , conforme informação 
de que o mesmo já fora deferido pela CMGP em 08.06.2012 
através do Processo n°0024451-7/2012. Ao DEMAPE, para 
arquivar.

Número protocolo: 53821/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: BRUNO HENRIQUE MONTENEGRO 
FERREIRA
Despacho: Defi ro o pedido de anotação em fi cha funcional, 
conforme documento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para providências.

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: MARCIO DE BARROS WANDERLEY
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme documentos anexados e informações 
prestadas. Ao DEMPAG, para providências.

Número protocolo: 43605/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: SANDRA MARIA DA SILVA
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme documentos anexados e informações 
prestadas. Ao DEMPAG, para providências.

Número protocolo: 53941/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença maternidade
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: ELIZABETH BAYMA PEREIRA
Despacho: Defi ro o pedido de concessão de licença maternidade, 
conforme documento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para providências.

Número protocolo: 54021/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: ÂNGELA MARIA MACHADO CARDOSO
Despacho: Defi ro o pedido de concessão de licença luto, conforme 
documento anexado e informações prestadas. Ao DEMAPE, para 
providências.

Número protocolo: 53641/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 13/01/2016
Nome do Requerente: CAMILA CARDOSO DE SIQUEIRA
Despacho: Defi ro o pedido de alteração de auxílio transporte (Anel 
A), conforme documento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 13 de 
janeiro de 2016.

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais 
referentes a aplicação de medidas protetivas a crianças, 
adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 
da Lei n° 8.069, de 1990; e
XIII - descumprir os deveres funcionais;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar funcionará em horário 
regular de oito horas diárias, assegurado um sistema de plantões 
durante o período noturno e fi nais de semana, e que, para fi ns 
de aferição da jornada e dos dias trabalhados, os Conselheiros 
Tutelares assinarão livro de ponto, sendo que cada falta ao serviço 
será descontada da sua remuneração.

CONSIDERANDO que constitui infração disciplinar:

I – usar da função de conselheiro tutelar em benefício próprio;
II – romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho 
Tutelar que integre;
III – deixar de comparecer no horário de trabalho estabelecido e no 
plantão sem justifi cativa;
IV – recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto 
ao exercício de suas atribuições quando em expediente de 
funcionamento do Conselho Tutelar;
V – aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada 
do Conselho Tutelar;
VI – exercer outra atividade, incompatível com o exercício do 
cargo, nos termos desta Lei;
VII – receber, em razão do cargo, honorários, gratifi cações, 
custas, emolumentos, diligências;

RESOLVE

RECOMENDAR AO CONSELHO TUTELAR DE IBIMIRIM/PE, 
representado por seus 5 (cinco) membros, que:
 
1. Atendam as crianças e adolescentes, pessoas em 
desenvolvimento, com absoluta prioridade;
2. Atendam e aconselhem os pais e responsáveis das crianças e 
adolescentes;
3. Desjudicializem, desburocratizem e agilizem o atendimento 
prestado à população infanto-juvenil, no escopo de proceder 
a uma intervenção precoce, logo que a situação de risco seja 
conhecida;
4. Preservem a identidade das crianças, dos adolescentes e dos 
familiares, atendendo estas pessoas em ambiente adequado (sala 
própria), sem a presença de terceiras pessoas que não tenham 
relação com o caso, e respeitem à intimidade e à imagem dos 
infantes;
5. Não atendam as pessoas na recepção da sede do Conselho 
Tutelar, evitando constrangimento para as partes;
6. Atendam os interessados, a qualquer momento, nos casos 
urgentes e prestem atendimento ininterrupto à população;
7. Atentem para a obrigatoriedade da informação à criança e ao 
adolescente, respeitada sua idade e capacidade de compreensão, 
assim como aos seus pais ou responsáveis, acerca dos seus 
direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da forma 
como se processa;
8. Tratem com urbanidade e respeito os interessados, 
testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho Tutelar e dos 
demais integrantes de órgãos de defesa dos direitos da criança e 
do adolescente;
9. Zelem pelo prestígio da instituição;
10. Não apresentem resistência injustifi cada ao andamento do 
serviço;
11. Desempenhem suas funções com zelo, presteza e dedicação;
12. Prestem, obedecendo aos prazos estabelecidos, as 
informações solicitadas ou requisitadas pelas autoridades 
públicas e pelas pessoas que tenham legítimo interesse ou seus 
procuradores legalmente constituídos;
13. Prestem dedicação exclusiva ao Conselho Tutelar, haja vista 
ser vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade 
pública ou privada;
14. Não deixem de comparecer no horário de trabalho estabelecido 
e no plantão sem justifi cativa;
15. Procedam a ampla divulgação do endereço físico, eletrônico, 
dos números de telefone e do horário de atendimento do Conselho 
Tutelar;
16. Não se recusem a prestar atendimento;
17. Não exerçam quaisquer atividades que sejam incompatíveis 
com o exercício da função e com o horário de trabalho;
18. Não se ausentem da sede do Conselho Tutelar durante o 
expediente, salvo quando em diligências ou por necessidade do 
serviço;
19. Indiquem os fundamentos de todos os seus pronunciamentos 
administrativos e submetam as manifestações à deliberação do 
colegiado;
20. No caso de afastamento de criança ou adolescente do convívio 
familiar, comuniquem incontinenti o fato ao Ministério Público, 
prestando informações sobre os motivos de tal entendimento e 
as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 
social da família;
21. Esgotem todas as possibilidades de manutenção da criança ou 
do adolescente junto à família natural;
22. Observem a prevalência das medidas que mantenham ou 
reintegrem a criança e o adolescente na sua família natural ou 
extensa ou, se isso não for possível, em família substituta;
23. Articulem ações para o estrito cumprimento de suas atribuições 
de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais 
e não governamentais encarregados da execução das políticas 
de atendimento de crianças, adolescentes e suas respectivas 
famílias;
24. Mantenham relação de parceria com toda a rede situada neste 
Município de Ibimirim/PE (Ministério Público, Poder Judiciário, 
Secretarias do Município, CRAS, CREAS etc.), essencial ao 
trabalho conjunto dessas instâncias de promoção, proteção, 
defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes;
25. Que a parceria acima mencionada seja fi elmente observada, a 
fi m de consolidar o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e a implementação das políticas públicas no plano 
municipal;
26. Requisitem serviços públicos nas áreas da saúde, educação, 
serviço social e segurança, fazendo valer as atribuições do 
Conselho Tutelar, legalmente previstas, promovendo a execução 
de suas decisões.

Encaminhe-se ainda cópia desta recomendação ao Conselho 

Superior do Ministério Público, Corregedoria do Ministério Público, 
ao CAOP – Infância e Juventude, e, ainda, ao Secretário Geral 
do Ministério Público, por e-mail, para publicação no Diário Ofi cial 
do Estado.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Ibimirim/PE, 13 de janeiro de 2016.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA

INQUÉRITO CIVIL nº 001/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso das suas 
atribuições constitucionais e legais, com fulcro no artigo 129, 
incisos II e III, da Constituição Federal, combinado com o artigo 
6º, inciso XX, da Lei Complementar Federal nº 75/93; no artigo 27, 
pará grafo ú nico, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 
Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição 
Federal estabelece que “são de relevância pública as ações 
e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre a sua regulamentação, fi scalização e 
controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado”;

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 
129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica da Dengue no 
Estado de Pernambuco agravou-se no corrente ano, já tendo 
somado até 14 de novembro, 119.646 casos distribuídos em 185 
municípios;

CONSIDERANDO que a série histórica aponta para o aumento 
do número de casos entre fevereiro e abril do ciclo anual, 
demandando medidas emergenciais ANTES do referido período;

CONSIDERANDO ainda a circulação do vírus tipos 1, 2, 3 e 4 
(DENV 1, DENV 2, DENV 3 e DENV 4) no Estado de Pernambuco, 
o que eleva o risco das formas graves da Dengue;

CONSIDERANDO que a circulação concomitante dos vírus 
da CHIKUNGUNYA (CHIKV) e da ZIKA (ZIKAV) aumenta a 
vulnerabilidade da nossa população, especialmente em razão da 
possível associação deste último vírus a casos de malformação 
por microcefalia em recém-nascidos;

CONSIDERANDO que com a circulação dos tipos de vírus 
acima mencionados pode haver a probabilidade de aumento dos 
casos de Síndrome de Guillain Barré no Estado de Pernambuco, 
demandando recursos medicamentosos (imunoglobulina) e 
tecnológicos de alto custo (UTI – unidade de tratamento intensivo) 
para o cuidado adequado a estes pacientes;

CONSIDERANDO que, tradicionalmente, com a aproximação 
do término do exercício fi scal, os municípios desmobilizam suas 
equipes de saúde, inviabilizando o trabalho de campo para a 
prevenção de epidemias, cujos refl exos dessa medida serão 
sentidos no período já citado;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou 
situação de emergência por epidemia da Dengue e introdução dos 
virus Zika e Chikungunya, conforme Decreto Estadual nº 42.438, 
de 29 de novembro de 2015 (publicado no DOEPE de 01 de 
dezembro de 2015);

CONSIDERANDO que 90% dos locais de reprodução e 
proliferação do mosquito Aedes Aegypti estão situados no interior 
de imóveis residenciais;

CONSIDERANDO que se faz necessário o combate e eliminação 
de criadouros do mencionado mosquito, ainda quando se 
encontrem em imóveis particulares, habitados ou abandonados, a 
bem do interesse público e da saúde da população;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de 
vigilância sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, 
II, 24, XII e 200, II, da Constituição Federal, sendo tais ações 
regulamentadas pela Lei n.º 6.029/75, que confere à autoridade 
sanitária poderes para adotar as medidas que garantam a 
efetividade no combate a doenças que representem risco para a 
coletividade;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos 
procedimentos a serem adotados, em caso de negativa de 
ingresso da autoridade sanitária, ou em situações de existências 
de focos do mosquito Aedes Aegypti em imóveis abandonados, de 
modo a garantir a efetividade das ações a serem desenvolvidas, 
resguardada a inviolabilidade do domicílio;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a fi nalidade de 
apurar as ações implementadas pelo Município de Ibimirim/PE 
no combate às doenças causadas pelo mosquito Aedes Aegypti, 
REQUISITANDO desde logo ao Secretário Municipal de Saúde, 
no prazo de até 15 dias, o seguinte:

1. Cópia do Plano Municipal de Enfrentamento às Doenças 
Transmitidas pelo Aedes Aegypti. Caso inexista o referido plano, 
que informe as ações que estão sendo desenvolvidas pelo 
município no enfrentamento desse agravo;

2. A situação epidemiológica atualizada do município em relação 
às doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti (número de casos 
das doenças e o índice de infestação predial do município - LIRA);

3. O quantitativo de agentes de combate às endemias em 
atividade no município, informando se esse quantitativo atende às 
necessidades locais, considerando o número de imóveis e o perfi l 
epidemiológico;
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